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Distinguida pelo Instituto Nacional para a Reabili-
tação (INR, I.P.) com o Prémio para as Ciências Sociais 
e Humanas, a dissertação de mestrado em comu-
nicação acessível “O acesso aos cuidados de saúde 
primários - A perceção das pessoas com deficiência 
visual” de Rita Pereira não está numa prateleira a 
ganhar pó. 

Num contexto em que uma pandemia parece tudo 
decidir e em que a doença covid-19 julga ter vida 
própria, o concurso internacional de fotografia “A 
inclusão na diversidade” da Plural&Singular esten-
deu o envio de candidaturas da 7.ª edição até 15 de 
abril de 2021 e tem a inauguração da exposição dos 
vencedores agendada para 17 de julho, no mercado 
municipal de Guimarães. Em dezembro o encontro 
continua marcado no Centro Português de Fotografia, 
no Porto.

Depois do adiamento por um ano devido à pandemia 
da covid-19, os Jogos Paralímpicos que estavam agen-
dados para 2020, têm data nova: vão decorrer de 24 
de agosto a 05 de setembro. E Tóquio, no Japão, é o 
palco escolhido para uma competição que reúne del-
egações de todo o mundo, dezenas de modalidades, 
centenas de atletas. 

Sara Rocha mora no Reino Unido, tem 30 anos, tem 
deficiência auditiva desde que nasceu, mas foi há 
apenas um ano que descobriu que é autista. Esta 
portuguesa, que trabalha para a Universidade de 
Cambridge, é também uma ativista pelos direitos 
das pessoas com deficiência. Foi no Dia Mundial da 
Conscientização do Autismo, a 02 de abril deste ano, 
que a associação Voz do Autista se deu a conhecer 
publicamente.
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

Sobre as expetativas
O Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media perdeu o receio de 
altos voos e decidiu contactar um consultor para avançar com a 
preparação de uma candidatura ao Portugal Inovação Social. 
A sensação de que se está “parado” por causa de uma pandemia 
que não permite concretizar atividades de proximidade e sendo o 
trabalho desta organização já muito assente no formato digital foi, 
finalmente, alterada com a perspetiva de se preparar o futuro. 
Todos estes anos de atividade foram-nos afastando de ter começado 
este processo mais cedo e agora que demos o primeiro passo a 
pergunta que fica é: Porquê? Porque demoramos tanto a criar 
oportunidades verdadeiramente transformadoras?
“Isso é de mais para a nossa camioneta”, pensávamos. Mas no fundo 
tem que se começar por algum lado, nenhuma organização cresce 
do nada e são este tipo de iniciativas que ajudam a alavancar a 
atividade e a sustentabilidade de uma organização. 
A aprendizagem que este processo permitiu, a todos os níveis, é 
difícil de explicar, mas uma coisa é certa, engane-se quem pensa 
que uma candidatura é algo burocrático e que se escreve muito. Pelo 
contrário, escreve-se pouco, mas reflete-se muito.
O impacto dessa reflexão é imensurável e nada palpável, mas só  
por isso a equipa sente-se motivada a continuar a preparar outras 
candidaturas porque nada se perde, mesmo que não se ganhe. Mas 
se ganharmos, se a candidatura for aprovada, será tão bom. 

Um obrigada especial ao Nuno e à Raquel da Mindset. Uma 
ótima descoberta de 2021. 
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“Eu decido, eu 
voto!”

O Metropolitano de Lisboa anun-
ciou a 08 de junho que vai investir 
2.557.629,48 euros para garantir a 
acessibilidade plena a pessoas com 
mobilidade reduzida nas estações de 
Entre Campos e Cidade Universitá-
ria. A intervenção inclui a instalação 
de seis elevadores.
As empreitadas têm um prazo de 
execução de 180 dias contados a 
partir da consignação. O projeto tra-
duz-se na instalação de um sistema 
de novos equipamentos mecânicos 
constituído por três elevadores por 
estação que servirão todas as áreas 
públicas, nomeadamente cais, átrios 

das bilheteiras e superfície. 
Também foi anunciada a eliminação 
de barreiras arquitetónicas, a adap-
tação de zonas de escadas pedonais 
a rampas acessíveis a cadeira de 
rodas, bem como a adaptação de 
instalações sanitárias a pessoas com 
mobilidade reduzida. 
A secretária de Estado da Inclusão 
das Pessoas com Deficiência, Ana 
Sofia Antunes, esteve presente na 
cerimónia de assinatura de con-
trato, acompanhada do secretário 
da Estado da Mobilidade, Eduardo 
Pinheiro.

Vários organismos ligados à in-
tervenção e apoio a pessoas com 
deficiência juntaram-se à Comissão 
Nacional de Eleições para a reali-
zação de um vídeo de sensibiliza-
ção quanto à importância do voto 
universal.
E a Federação das Associações 
Portuguesas de Paralisia Cerebral 
também se associou a este projeto, 
participando com Rui Coimbras, vi-
ce-presidente, como um dos “atores” 
que defendeu a frase “Eu decido, 
eu voto!”. Além de ser divulgado 
aquando da realização das eleições 
Presidenciais, o vídeo da CNE será 
ainda útil durante 2021 – ano de 
Autárquicas a nível nacional.
O vídeo está disponível no canal 
Youtube da Comissão Nacional de 
Eleições em www.youtube.com/
watch?v=ivOgmF2aiVI&featu-
re=emb_logo

A Associação de Paralisia Cerebral 
de Braga (APCB) assinalou, a 27 de 
junho, 35 anos de história com as 
comemorações do “Dia da APCB”. 
No evento a direção da APCB deu 
a conhecer as novas instalações, 
localizadas em Carrazedo, Amares, 
e prestou ainda uma homenagem a 
José Luís Mendes Alves. Esta home-
nagem, referiu o atual presidente da 
associação, Luís Gonçalves, justifica-
va-se porque José Luís Mendes Alves 
foi o mentor do projeto de constru-
ção destas novas instalações.

O coletivo “Era uma vez... Teatro” 
regressou aos palcos. “Feitas de 
Ferro, Desenhadas a Carvão”, peça 
do grupo da Associação do Porto 
de Paralisia Cerebral (APPC), subiu 
ao palco do Auditório da Junta de 
Freguesia de Campanhã na noite de 
19 de junho “com casa cheia, mas 
dentro das limitações impostas pela 
pandemia da covid-19”, relataram os 
responsáveis à Plural&Singular.
A mais recente produção da com-
panhia da APPC assinalou, assim, o 
final de um longo interregno justi-
ficado por razões de saúde pública. 
A apresentação da peça assinalou 
também a abertura do “VI Festival 
de Teatro Amador de Campanhã” no 
Porto.
Em cena foram apresentadas as 
histórias de mulheres que decidem 
“romper o palco e aumentar as pos-
sibilidades de sobrevivência” – des-
pindo aquilo que o coletivo de teatro 
da APPC retrata como um “silêncio 

indigno das mulheres maltratadas”. 
O “Era uma vez... Teatro”, que conta 
com a direção artística de Mónica 
Cunha, é um projeto inclusivo que 
pretende sensibilizar a sociedade 
para as capacidades artísticas das 
pessoas com deficiência. Foi em 
1997 que este grupo começou a 
apresentar produções com o objetivo 
geral do desenvolvimento de ativida-
des no âmbito da sensibilização, 
formação, pesquisa, experimentação, 
promoção e produção de eventos 
artísticos.
Considerando a limitação da sala – 
o que condicionou o acolhimento de 
todos os pedidos para assistir à peça 
– o “Era uma vez... Teatro” acedeu 
ao desafio da organização deste 
festival de teatro no sentido de, em 
setembro, voltar a apresentar “Feitas 
de Ferro, Desenhadas a Carvão”. O 
dia e a hora serão oportunamente 
anunciados, referem os responsáveis.

Aniversário e 
homenagem 
na APC Braga
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Metro de Lisboa investe cerca de 2,5ME 
para garantir acessos em duas estações
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“Era uma vez... Teatro” regressou 
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Municípios da 
Beira Baixa 
recebem ‘kit’ de 
apoio ao turismo

A ValorT, uma nova agência que 
junta empresas e setor social, foi 
apresentada a 01 de maio, tendo 
como objetivo promover “a procura 
de um trabalho estável e digno”, con-
forme foi referido na apresentação o 
projeto da Santa Casa da Misericór-
dia de Lisboa (SCML), desenvolvido 
em pareceria com o Instituto de 
Emprego e Formação Profissional 
(IEFP) e o Instituto Nacional para a 
Reabilitação (INR). A apresentação 
decorreu, não por acaso, no Dia do 
Trabalhador.
“Não é uma coincidência de calen-
dário, é porque queremos de facto 
dar este grande tom de que qualquer 
pessoa tem direito, independente-
mente das suas dificuldades, mas 
em função das suas capacidades, a 
desenvolver percursos de trabalho 
estáveis, [ter um] trabalho digno e 
no mercado de trabalho regular”, 
disse o provedor da SCML, Edmun-
do Martinho.

A Valor T funciona como um centro 
de emprego exclusivo na procura 
de ofertas de trabalho para pessoas 
com deficiência. Esta plataforma 
funciona através da avaliação das 
competências e as características de 
cada candidato.
Para aceder basta ir ao ‘site’: www.
valort.scml.pt
“Apoiamos as pessoas com defi-
ciência na procura e concretização 
do seu potencial profissional atra-
vés de um processo de promoção 
de empregabilidade centrado na 
valorização do talento e mérito dos 
candidatos e no acompanhamento 
e partilha de oportunidades pelas 
entidades empregadoras. Um com-
promisso que assumimos enquanto 
membro da European Lotteries e no 
âmbito do acordo estabelecido com 
o European Disability Fórum”, lê-se 
na apresentação do projeto que é 
de âmbito nacional e para todas as 
pessoas com deficiência, indepen-
dentemente do tipo de deficiência 
ou limitação.

A Accessible Portugal, com o apoio 
da Comunidade Intermunicipal da 
Beira Baixa (CIMBB) e do Turismo 
Centro de Portugal, entregou a cada 
município integrante um ‘pack’ 
ensino e um ‘kit’ de informação 
multiformato.
Material de promoção turística per-
sonalizada em Língua Gestual Por-
tuguesa, escrita simples e em braille, 
uma peça em relevo 2D ou 2D1/2 
e um MP3 com audiodescrição de 
uma imagem ou vídeo promocional 
do respetivo Município são alguns 
dos elementos deste ‘pack’.
Em comunicado, a CIMBB explicou 
esta iniciativa que se traduz numa 
abordagem comunicativa assente 
no multiformato permite que a 
informação turística dos municípios 
possa ser apresentada de diversas 
formas e através de diferentes meios 
complementares: escrita simples 
para uma leitura fácil, impressão 
ampliada e com alto contraste, im-
pressão em Braille, imagens em rele-
vo bidimensional, informação áudio 
para pessoas que não conseguem 
ver e informação em Língua Gestual 
Portuguesa para pessoas surdas.
Já o ‘pack’ ensino, desenvolvido para 
as escolas, inclui várias ferramentas 
para a sensibilização sobre o tema da 
inclusão social e para a desmistifica-
ção dos preconceitos e estereótipos 
sobre as pessoas com deficiência ou 
necessidades especiais, permitindo 
às crianças tornarem-se autênticos 
“guardiões da inclusão”.

A Universidade de Trás-os-Montes 
e Alto Douro (UTAD) “emprestou” 
alguns dos seus investigadores ao 
projeto europeu INCLUSEA, que 
visa promover o surf adaptado para 
pessoas com deficiência motora e ou 
sensorial.
Os docentes e investigadores do de-
partamento de Ciências do Despor-
to, Exercício e Saúde da UTAD que 
vão trabalhar no projeto são Ronal-
do Gabriel e Helena Moreira.
De acordo com nota publicada 
no ‘site’ oficial da instituição, que 
cita Ronaldo Gabriel, “o objetivo é 
promover a saúde, o bem-estar e a 
inclusão social de pessoas com de-
ficiência através da prática do surf e 
do usufruto sustentável dos serviços 
de saúde dos ecossistemas costeiros”, 
explica Ronaldo Gabriel.
A UTAD informa que “os inves-
tigadores estão já a trabalhar com 
a equipa do Surf Clube de Viana 
(SCV), liderada por João Zamith, na 
compilação do conhecimento cien-
tífico e das boas práticas atualmente 
disponíveis, assim como no apoio à 
campeã europeia de surf adaptado, 
Marta Paço, pessoa com deficiên-
cia visual, e ao respetivo treinador, 
Tiago Prieto, também estudante do 
Mestrado em Ciências de Desporto 
na UTAD”.

Realizou-se a 15 de abril, no Salão 
Nobre do Palácio de S. Bento (As-
sembleia da República), a cerimónia 
de Tomada de Posse dos Membros 
do Mecanismo Nacional de Monito-
rização da Implementação da Con-
venção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência (Me-CDPD). 
Coube a Eduardo Ferro Rodrigues, 
presidente da Assembleia da Repú-
blica, conferir posse aos Membros 
do Me-CDPD.
O Mecanismo Nacional de Monito-
rização da Implementação da Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência passou a integrar 
Abílio Cunha (presidente da Federa-
ção das Associações Portuguesas de 
Paralisia Cerebral em representação 
da Comissão de Políticas de Inclu-
são das Pessoas com Deficiência), 
Miguel Armada Coelho (em repre-
sentação da Provedora de Justiça), 
Jorge Manuel Silva e Maria de Fáti-
ma Monteiro (em representação das 
federações ou associações de âmbito 
nacional na área da Defesa dos Di-
reitos das Pessoas com Deficiência) 
e, ainda, Filipe Venade de Sousa, 
Sandra Luísa Marinho Marques, 
Vera Andersen Bonvalot, Alexandre 
Guedes da Silva e Rodrigo Godi-
nho Santos (em representação de 
Organizações Não-Governamentais 
das Pessoas com Deficiência). Do 
Me-CDPD fazem ainda parte Ana 
Marques Serra Salvado e Pedro 
Manuel Ribeiro da Silva, elemen-
tos designados por Eduardo Ferro 
Rodrigues e eleitos pela Assembleia 
da República.

O Me -CDPD é um organismo 
nacional independente de monitori-
zação da implementação da
Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência. São 
atribuições e competências do 
Me-CDPD a promoção, proteção e 
monitorização da implementação da 
Convenção, competindo-lhe emitir 
parecer obrigatório, não vincula-
tivo, sobre os projetos de diplo-
mas legislativos que respeitem aos 
direitos das pessoas com deficiência, 
bem como propor as alterações 
legislativas que se entendam conve-
nientes e formular recomendações 
às entidades públicas competentes, 
no sentido de garantir uma melhor 
implementação dos princípios e nor-
mas da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência.
A 30 de março foram igualmen-
te designados pela Assembleia da 
República os representantes dos gru-
pos parlamentares para integrar o 
Conselho Consultivo do Mecanismo 
Nacional de Monitorização da Im-
plementação da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia. E que são Marta Luísa de Freitas 
(Partido Socialista), João Cottim 
Oliveira (Partido Social Democra-
ta), Jorge Falcato Simões (Bloco de 
Esquerda), Henrique de Mendonça 
(Partido Comunista), Frederico de 
Almeida (CDS - Partido Popular), 
Sandra Pimenta (Pessoas-Animais-
Natureza) e Ana Sofia Calado (Parti-
do Ecologista Os Verdes).

Universidade de 
Trás-os-Montes e 
Alto Douro integra 
projeto europeu 
de surf adaptado
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Valor T: a nova agência de emprego 
dedicada a pessoas com deficiência
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Tomada de posse do Me-CDPD
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No dia 24 de abril realizou-se mais uma edição do “Tem-
po Família”, iniciativa Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral (APPC). O encontro decorreu em formato digi-
tal e teve como título “Intervenção precoce... e depois?”. 
O presidente da APCC, Abílio Cunha, frisou a relevân-
cia de se abordar as questões da intervenção precoce – 
tanto mais que, como referiu, “é um tema muito apelati-
vo e que gera, na fase inicial da vida, muitas expectativas 
e talvez ainda mais frustrações...”
Na abertura do evento, o responsável da instituição dina-
mizadora da iniciativa defendeu que a aposta na qua-
lidade de vida das pessoas com paralisia cerebral “tem 
que obrigatoriamente começar o mais cedo possível, mas 
sempre respondendo e integrando os objetivos pessoais 
de cada um dos envolvidos”.
Já Joaquim Alvarelhão, que é professor e investigador 
que desenvolve trabalho na área da Paralisia Cerebral, 
foi o primeiro a abordar a intervenção precoce. E, res-
pondendo ao tema do encontro, afirmou de imediato 
que “depois da intervenção precoce só existe uma solu-
ção: seguir o percurso educativo e, como qualquer outra 
criança, ir para a escola”.
Destacando que considera que Portugal, quando com-
parado com outros países, “é um bom exemplo a nível 
de políticas de intervenção precoce”, Joaquim Alvarelhão 
acrescentou que ainda assim, depois, “existem muitas 
lacunas na organização a nível de acompanhamento dos 
estudantes”. Nesse sentido destacou alguns dos dados 
do Programa de Vigilância Nacional da Paralisia Cereal 
aos cinco anos – dados segundo os quais cerca de 18% 
destas crianças não têm suporte educativo, algo que está 
“associado aos indicadores de complexidade (epilepsia, 
deficiência motora ou sensorial grave e, ainda, o nível 
cognitivo)” e que, concretizou, “acarreta dificuldades 
acrescidas para a dinâmica das famílias”.
Coube à estudante universitária e residente na APPC, 
Raquel Rodrigues, analisar precisamente a tal questão do 
percurso educativo. “Sempre me disseram que, se quises-
se, era capaz... E tenho sido, mesmo num percurso que 
não foi um mar de rosas e durante o qual senti discrimi-
nação e bullying”, afirmou.
Sobre a postura que, agora (enquanto estudante univer-
sitária) defende para as pessoas com deficiência ou para-
lisia cerebral, Raquel Rodrigues “limitou-se” a dizer que 
“ando a transmitir os valores e princípios que aprendi 
na APPC – o querer, o acreditar e o fazer o que nos for 
possível”.

NOTÍCIAS

Por sua vez, o presidente da Associação de Parali-
sia Cerebral de Almada-Seixal, José Patrício, “não há 
panaceias para aquilo que é a realidade”. Recordando o 
seu percurso enquanto pai de uma jovem com paralisia 
cerebral, o também professor ironizou um pouco o pas-
sado: “Houve uma altura em que acreditava na perfeita 
loucura das terapias, alternativas ou não. Acreditava que 
tudo era possível e que, um dia, a minha filha seria como 
muitas outras crianças...” Mas, prosseguiu, a certa altura 
foi confrontado com a realidade. “Tive que aceitar, en-
quanto pai, que a vida de qualquer um de nós é feita de 
sucessos e insucessos. E tive que dar autonomia à minha 
filha, não a protegendo excessivamente. Demorou mas 
reconheci as incapacidades e aceitei que não as conse-
guiria recuperar”. Daí para a frente, disse José Patrício, 
“começámos a encarar as potencialidades” e a postura 
em relação às limitações passou a ser outra.
Tal como Joaquim Alvarelhão, também José Patrício de-
fendeu que Portugal “está um passo à frente nas políticas 
de inclusão”, deixando críticas à fase de transição entre 
a escolaridade obrigatória e uma vida adulta que “quase 
obriga as pessoas com deficiência à institucionalização”.
A última frase foi dirigida a dois dos presentes no 
encontro: Abílio Cunha e Rui Coimbras, dirigentes da 
Federação das Associações Portuguesas de Paralisia Ce-
rebral. “Temos que arranjar mais Abílios, mais Coimbras 
e mais vozes para reclamar! Não só para exigirem o que 
se justifica em termos de pessoas com paralisia cerebral, 
mas principalmente para colaborarem e terem uma voz 
ativa...”, disse José Patrício.
A última intervenção coube a Sónia Moreira, advogada 
e também cliente da APPC, que explicou que fez ques-
tão de se “fazer convidada” a participar. “Achei que o 
meu depoimento podia ser relevante para outros pais... 
Para que compreendam que existem crianças e jovens 
que, sendo diferentes, também podem contribuir para a 
sociedade”, defendeu. Mas, acrescentou, “estes passos na 
(auto)determinação fazem parte de um caminho tortuo-
so”. Na opinião da advogada, “se queremos uma mudan-
ça social também temos que assumir a nossa responsa-
bilidade nesse processo – não esperando que sejam os 
outros a incluir-nos”.
Após quase duas horas de debate, moderado por Joana 
Cardos, terapeuta ocupacional da APPC, houve ainda 
tempo para perguntas – quer de familiares, quer tam-
bém de várias pessoas com paralisia cerebral que “com-
pareceram” neste “Tempo Família”.

Associações de Paralisia Cerebral 
de S. Miguel, Braga, Guimarães 

e Almada-Seixal com novos espaços 
e serviços

Durante o primeiro semestre de 2021 foram várias as 
associações de paralisia cerebral de todo o país a avançar 
com as obras de criação e/ou ampliação de serviços e 
valências.
Em São Miguel, nos Açores, a direção da instituição lo-
cal procedeu em meados de fevereiro a uma visita à obra 
de construção do Centro de Paralisia Cerebral. 
“Muito orgulho e esperança no futuro” foi a forma como 
descreveram o decorrer da obra, um projeto que, con-
sideram, “irá mudar muitas vidas em breve”, afirmou a 
responsável pela Associação de Paralisia Cerebral de São 
Miguel, Teresa Mano da Costa.
O investimento é superior a três milhões de euros e 
previsivelmente terá a sua conclusão em abril de 2022. 
Lar Residencial, apoio em regime ambulatório, Centro 
de Atividades Ocupacionais, Centro de Atividades de 
Tempos Livres e Intervenção Precoce serão as valências 
mais marcantes da obra – que se prevê venha a abranger 
um total de 107 utentes.
Ainda em fevereiro, mas já em Braga, foi anunciada a 
abertura da nova sede da instituição e realizada uma 
visita guiada às obras em curso. A data prevista para 
a conclusão de todas as obras é o final de 2021, sendo 
que já durante o verão alguns dos serviços entrarão em 
funcionamento, estimam os responsáveis.

O novo edifício da Associação de Paralisia Cerebral de 
Braga (APCB), em construção em Amares, permitirá 
criar um lar com capacidade para 30 camas e aumentar 
a capacidade do Centro de Atividades Ocupacionais de 
16 para 30 utentes. No novo espaço existirão também 
serviços de fisioterapia, terapia da fala ou terapia ocu-
pacional, assim como hipoterapia (num “picadeiro” que 
já está a funcionar desde julho de 2020). O edifício tem 
também piscina para fins terapêuticos e um ginásio. Se-
gundo referiu Luís Gonçalves, presidente da Direção da 
APCB, a obra representa um investimento total superior 
a quatro milhões de euros.
As novas instalações tiveram a primeira fase concluí-
da a 01 de junho. “Este é um momento histórico para 
a APCB, que permitirá prestar serviços de qualidade 
crescente às pessoas com paralisia cerebral e situações 
neurológicas afins do distrito de Braga”, realçou na data 
o presidente da instituição, Luís Gonçalves.
Já em Guimarães foi lançada a primeira pedra da obra 
de ampliação da Associação de Paralisia Cerebral de 
Guimarães (APCG). Coube ao presidente da Câmara de 
Guimarães, Domingos Bragança, assinalar o momento 
simbólico que prevê o aumento das respostas sociais da 
instituição local.
Já o responsável da APCG, Joaquim Oliveira, sublinhou 

Debate: “Intervenção precoce... 
e depois?”.
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NOTÍCIAS

Em ano de constantes confinamentos, limitações e 
cuidados (relacionados com a pandemia da covid-19), 
a Associação do Porto de Paralisia Cerebral (APPC) 
decidiu elaborar um Guia prático com um conjunto de 
indicações relacionadas com a “forma” mais adequada 
de todos lidarem com as pessoas que, por um qualquer 
motivo, têm diferentes características daquelas que são 
consideradas “normais” (ou norma).
“Eliminar barreiras, Mudar atitudes” é um guia práti-
co para o atendimento e promoção da participação da 
pessoa com paralisia cerebral. É, também, um guia para 
a necessária e desejada melhoria de comportamentos e 
atitudes em relação às pessoas com deficiência(s).
Este guia – composto por informação escrita, visual e 
auditiva – dá a conhecer procedimentos a adotar, legisla-
ção relevante, fontes de informação e outros documentos 
de consulta eventualmente importante.
O guia “Eliminar barreiras, Mudar atitudes” é consti-
tuído por uma abordagem do que é a paralisia cerebral 
(PC), atitudes fundamentais, atitudes específicas de 
acordo com défices específicos que poderemos encontrar 
em pessoas com paralisia cerebral e/ou noutro tipo de 

Trata-se de um conjunto de sugestões que “nasceu”, em 2020, no âmbito de um projeto dinamizado por uma insti-
tuição especialmente direcionada para a intervenção junto de pessoas com paralisia cerebral, seus familiares e cuida-
dores... Mas naquele que se assume como um guia de ideias, atitudes e sugestões, a Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral quis também abordar a inclusão numa perspetiva mais genérica – fazendo referência a outras deficiências e 
incapacidades.

“Eliminar barreiras; mudar atitudes!”: 
Guia com ideias para a inclusão... De 

todos!

NOTÍCIAS

a “necessidade desta obra que vai permitir dar uma 
resposta substancial a utentes que estão em lista de 
espera”. Com a ampliação desta estrutura, a APCG vai 
registar um aumento de 30 lugares no Centro de Ativi-
dades Ocupacionais e mais 24 camas na valência de Lar 
– o que, em termos práticos, se traduz na duplicação da 
atual capacidade. A obra tem um orçamento de 1,3 mi-
lhões de euros e conta com o apoio do programa Norte 
2020. Em maio deu-se início à segunda fase destas obras 
de ampliação das instalações da Associação de Paralisia 
Cerebral de Guimarães.
Finalmente, a 28 de abril, a Câmara Municipal do Seixal 
formalizou a escritura de cedência de um terreno, em di-
reito de superfície, para a Associação de Paralisia Cere-
bral de Almada-Seixal (APCAS) – que se fez representar 
na cerimónia pelo presidente da direção, José Patrício, 
bem como pela tesoureira, Luísa Ferraz. 
O terreno, com cerca de 26 mil metros quadrados, lo-
calizado em Verdizela, em Corroios, destina-se ao novo 
edifício-sede da APCAS, a uma residência autónoma, lar 
residencial, centro de atendimento, acompanhamento e 
reabilitação social, pavilhão para a prática de boccia e, 
ainda, Centro de Atividades Ocupacionais.
José Patrício destacou, na cerimónia, que agora é altura 
de “arregaçar as mangas e trabalhar cada vez mais e 
melhor”, agradecendo a decisão da Câmara Municipal 
do Seixal, “parceira sempre presente e proativa no apoio 
a esta instituição”.
O presidente da Federação das Associações Portuguesas 
de Paralisia Cerebral (FAPPC), Abílio Cunha, assinala 
com “inegável satisfação” este conjunto de obras a serem 
desenvolvidas. 

“Mesmo em tempos difíceis há que 
realçar a coragem de se querer fazer algo, 
criando um conjunto de equipamentos 
que irão, certamente, melhorar a quali-
dade vida pessoas com paralisia cerebral 
e aumentando valências e abrangência de 
intervenção”, afirmou o responsável da 
Federação das Associações Portuguesas de 
Paralisia Cerebral, Abílio Cunha.

deficiências, atitudes de civismo e outras considerações 
que poderão ser mais específicas (de acordo com os 
serviços utilizados).
Além de informar, o Guia também pretende formar – 
para que todos e cada um de nós possa ser um verdadei-
ro agente de inclusão no seu círculo social e profissional. 
Além do documento (em versão digital), a Associação 
do Porto de Paralisia Cerebral também elaborou um 
conjunto de vídeos educativos. Os referidos vídeos apre-
sentam situações práticas e do dia-a-dia – sendo que os 
atores que participaram na produção são, também eles, 
elementos da APPC e da sua companhia “Era uma vez... 
Teatro”.
Abílio Cunha, responsável pela Associação do Porto de 
Paralisia Cerebral, destaca a importância deste tipo de 
documentos “pela evidente necessidade de se sensibilizar 
ainda uma parte considerável da sociedade”. Tanto mais 
que, acrescenta, “convém não esquecer tudo o que ficou 
definido em termos de Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, documento já há alguns anos 
adotado em Portugal”... E, recorda o dirigente da APPC, 
“ainda nem todos se lembrarão do imperioso respeito 
pela dignidade inerente, pela autonomia individual e 
independência das pessoas”.
Da autoria do serviço APPC Participação, este guia foi 
cofinanciado pelo Programa de Financiamento a Pro-
jetos pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, IP e 
contou com as colaborações de Vasco André dos San-
tos (edição de vídeos), da ilustradora Marisa Silva e da 
interpretação de Língua Gestual Portuguesa por Ana 
Magalhães.
O Guia “Eliminar barreiras, Mudar atitudes” (e todo o 
restante material multimédia) pode ser consultado em 
www.appc.pt/_GuiaEliminarBarreirasMudarAtitudes/
GuiaEliminarBarreiras.pdf



Miguel Pinto Monteiro
Licenciado em Organização e Gestão 
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Atualmente, todas as entregas das declarações do I.R.S., 
são obrigatoriamente efetuadas por via eletrónica.
Aceda ao  portal da Autoridade Tributária (www.por-
taldasfinancas.gov.pt) e clique no menu: Cidadãos/Ser-
viços/IRS/Entrega Automática (digite a senha fiscal)  e 
encontrará uma declaração previamente preenchida por 
parte da Autoridade Tributária.  Caso não encontre a se-
nha , solicite-a novamente , clicando no menu principal 
no ícone : “Registar-se” . Receberá no domicílio fiscal, no 
prazo de cinco dias úteis, a sua nova senha enviada por 
correio.
Analise as rúbricas e os valores calculados por parte 
das Finanças. É da competência dos cidadãos aceitar ou 
corrigir os dados previamente preenchidos.
As Finanças têm cada vez mais o conhecimento da vida 
fiscal dos cidadãos. De facto, a Autoridade Tributária 
conhece cada vez mais os rendimentos tributáveis e as 
despesas dedutíveis, conseguindo desse modo, preencher 
automaticamente a nossa declaração de I.R.S.
No nosso país o universo dos contribuintes corresponde 
a 46% da população. Os outros cidadãos que auferem 
rendimentos inferiores ao valor mínimo de existência 
situado nos 9.315,01€ (no ano 2020) ficam excluídos do 
âmbito do imposto.
O valor mínimo de existência define o valor acima do 
qual existe lugar ao pagamento do imposto para rendi-
mentos do trabalho dependente (categoria A), do tra-
balho independente (categoria B) e dos rendimentos de 
pensões (categoria H). As outras categorias tributáveis 
de rendimentos (como rendimentos de capital ou ren-
dimentos prediais), encontram-se sujeitas a tributação à 
taxa liberatória  (taxa definitiva aplicada no momento do 
pagamento ou da colocação à disposição do rendimento, 
desobrigando o contribuinte da declaração desse mesmo 
rendimento).
Para alguns contribuintes, sobre os quais as Finanças 
conhecem previamente os rendimentos tributáveis  e 
as despesas dedutíveis, o fisco apresenta previamente  
preenchida a declaração do IRS.
Aceda a Portal das Finanças www.portaldasfinancas.gov.
pt a Cidadãos/Serviços/IRS/IRS/Automático e verifique 
( a partir do dia 1 de abril ) se a sua declaração já se 
encontra preenchida.

Imposto Sobre Rendimentos 
Singulares

OPINIÃO OPINIÃO

Deduções relativas às pessoas com defi-
ciência (de acordo com o disposto no arigo 
87º do CIRS):

1.Nos casos em que o sujeito passivo é a pessoa com 
deficiência, o valor da dedução, equivale a quatro vezes 
o valor do IAS (indexante dos apoios sociais). Este valor 
de dedução à coleta, nos casos em que a pessoa com 
deficiência é o descendente ou o ascendente (incluído no 
agregado familiar), equivale a 2,5 vezes o valor do IAS.
Para os deficientes das Forças Armadas, aos valores das 
deduções acima indicados, acresce ainda a dedução à co-
leta um adicional igual a um valor do IAS .(As deduções 
indicadas no ponto 1, são cumulativas com as indicadas 
no ponto 4).

2. 30% das despesas com  a reabilitação e com a educa-
ção;

3. 25% com prémios de seguro, que garantam exclusi-
vamente  pensões de reforma por velhice,  invalidez ou 
morte;
  para o caso dos seguros de  velhice ,de acordo com os 
limites previstos no número 3 do artigo 87 º : o seguro 
só poderá ser pago aos cinquenta e cinco anos de idade 
, e decorridos pelo menos cinco anos  do contrato para 
o sujeito passivo poder beneficiar desta dedução à coleta 
(não podendo os valores pagos ás Seguradoras ou Mu-
tualistas, exceder 15% do valor da coleta);

4. Para sujeitos passivos de IRS ou por cada dependente 
, com grau de incapacidade igual ou superior a 90%, é 
dutivel à coleta um valor igual a quatro vezes o IAS ,a 
titulo de despesas de de acompanhamento ( cumulativas 
com as deduções mencionadas no ponto 1).

Caso a declaração esteja preenchida, analise os dados e 
se estiverem corretos, aceite-os agilizando, desse modo, 
o processo de liquidação do imposto (cálculo do impos-
to) e, consequentemente, antecipando o momento da 
devolução ou pagamento do imposto.
Aos rendimentos auferidos por parte dos contribuin-
tes, são deduzidos valores correspondentes a despesas 
(dedutíveis). Importa, portanto, sabermos no nosso caso 
concreto de pessoas com deficiência, quais as despesas 
passíveis de dedução. Convém não esquecermos que, 
também para efeitos tributários, somente são conside-
radas “pessoas com deficiência”, as pessoas titulares de 
“Certificado Multiusos” com grau de incapacidade igual, 
ou superior a 60%. Feito o sublinhado, vamos agora ana-
lisar à luz do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares, as despesas passíveis de dedução.

Consignação do IRS
A consignação de 0,5 % do valor da liquidação do IRS, é 
uma possibiliade consagrada por Lei.
Ao preenchermos (ou ao validarmos o preenchimento 
automático elaborado por parte da Autoridade Tributá-
ria), podemos instruir as finaças a atribuir 0,5% do valor 
calculado do nosso imposto, a uma Instituição Particular 
de Solidariedade Social. Para tanto, basta inserirmos no 
quadro  11 da declaração do modelo 3 , o número de 
identificação fiscal (NIF) da associação para a qual as 
Finanças canalizarão o valor de 0,5% do nosso imposto.
Salienta-se o facto de, essa consignação não implicar ne-
nhuma perda de benefício para o contribuinte (bem pelo 
contrário, pois estaremos a auxiliar uma missão social).
Nota-se que no campo 11 (campo da consignação), en-
contra-se igualmente prevista a possibilidade de consig-
narmos igualmente o valor do IVA (apurado via Portal 
e-Fatura). Todavia, no caso da consignação do IVA,  o 
mecanismo da consignação, implicará (para os contri-
buintes) a perda dos benefícios do IVA.
A lista das IPSSs passiveis de`beneficiar do valor da 
consignação do imposto, encontra-se listada no site da 
Autoridade Tributária.
Porém, como todos teremos, provavelmente alguma Ins-
tituição a sugerir, permito-me “puchar a brasa a minha 
sardinha” e, sugerir o Centro de Vida Independente, 
Associação pioneira e promotora da Vida Independente 
no nosso País (da qual sou associado e presidente do 
Conselho Fiscal),e cujo NIF.(número de Identificação 
Fiscal ) é: 513.567.720
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SOBRE NÓS

iniciativa. “Entendemos que a nossa intervenção junto 
das pessoas com e sem deficiência, dos cuidadores infor-
mais, do público juvenil e os vários projetos contínuos e 
pontuais que desenvolvemos precisava de ‘cola’”, contex-
tualiza.
E assim nasceu o Estórias da Madeira, um projeto que 
pretende evitar a privação de direitos de cidadania e a 
perda da auto-estima e identificação social de pessoas 
vulneráveis em risco de exclusão social.
“A nossa intervenção social e o entendimento que temos 
do conceito de inclusão impele-nos para um projeto 
dirigido aos grupos vulneráveis mas que, mais uma vez, 
considera a informação e a comunicação ferramentas 
essenciais para evitar a criação de contextos de discri-
minação. Queremos no fundo continuar a cumprir a 
missão a que nos propusemos desde que lançámos a 
Plural&Singular”.
Segundo a organização, não há limites para a exploração 
de competências dos envolvidos em todas as fases do 
projeto: “Queremos contar a estória das coisas e das pes-
soas e dar a conhecer as repetitivas competências e criar 
condições para que as possam desenvolver e partilhar”, 
conclui.

NOTÍCIAS

Realizou-se a 19 de fevereiro, a cerimónia de formaliza-
ção do Programa “Guimarães Concelho Cuidador”, uma 
iniciativa coordenada pelo município vimaranense que 
passa a ser operacionalizada através de um Gabinete de 
Apoio ao Cuidador localizado na delegação de Guima-
rães da Cruz Vermelha Portuguesa.
As 23 organizações que protocolaram este programa 
comprometem-se a desenvolver várias atividades diri-
gidas aos cuidadores informais, disponibilizando, nesta 
fase inicial, segundo revelou o presidente da delegação 
de Guimarães da Cruz Vermelha Portuguesa, Armando 
Guimarães, mais de 100 horas mensais, o que correspon-
de a cerca de 25 horas semanais de apoio especializado.
“Sabemos que o cuidador, naquele sentido universal de 
feminino e masculino, em muitas situações são cuidado-
res 24 horas por dia, sete dias por semana ao longo dos 
anos, sem férias, sem interrupções e com uma enorme 
angústia de não saber como responder à pessoa que lhe 
é querida e cada vez se vai debilitando e que em algum 
momento obriga a uma resiliência que às vezes nem sa-
bem onde vão buscar”, analisou o presidente da Câmara 
Municipal de Guimarães, Domingos Bragança durante 
a cerimónia online transmitida via Zoom e que contou 
com a participação de cerca de 65 representantes de 
várias organizações vimaranenses.
Domingos Bragança sublinhou que tanto os repre-
sentantes políticos como as instituições sociais devem 
apostar neste intervenção especializada para que os 
cuidadores possam desempenhar esse trabalho com o 

O projeto “Estórias da Madeira - banco solidário e ofici-
na de restauro de mobiliário”, submetido em candidatura 
pelo Núcleo de Inclusão e a Plural&Singular ao Progra-
ma Bairros Saudáveis obteve 74,5 pontos mas a dotação 
financeira disponível deste programa vai financiar as 
candidaturas com pontuação total igual ou superior a 
76,5 pontos.
O montante de 10 milhões de euros deste programa pú-
blico para melhoria das condições de saúde, bem-estar e 
qualidade de vida em territórios vulneráveis prevê finan-
ciar 232 projetos do total de 774 candidaturas recebidas.
Dos critérios de avaliação o Núcleo de Inclusão destaca 
a pontuação atribuída ao Estórias da Madeira relativa 
à pertinência do projeto (21,5 em 25 pontos), à origi-
nalidade e potencial inovador (8,5 em 10 pontos) e ao 
potencial de continuidade e sustentabilidade (7,5 em 10 
pontos).
A candidatura apresentada pela organização vimara-
nense pretende tirar partido da experiência e da rede de 
contactos estabelecida ao longo dos anos e aglutinar o 
melhor de cada projeto desenvolvido até ao momento.
“Esta oficina de transformação de mobiliário é a nossa 
proposta de ponto de encontro para a transformação 
pessoal e empoderamento individual dos participan-
tes neste projeto”, começa por explicar a mentora desta 

Bairros Saudáveis até uma próxima!

apoio que precisam. “Não podemos poupar recursos”, 
refere considerando que a “ação que é sempre muito 
voluntarista” não é suficiente. “Nós pretendemos que o 
próprio Estado ao nível da administração central apoie 
através do quadro legal mas que os municípios têm que, 
numa primeira linha, estar atentos e financiar naquilo 
que for necessário, temos que fazer tudo para que estes 
1,4 milhões de cuidadores informais tenham quem cuide 
deles”, defende.
Este projeto de cooperação continua a aceitar parcei-
ros sociais interessados em dinamizar estas respostas 
relacionadas, essencialmente, com o apoio psicológico 
individual, grupos de ajuda mútua e sessões de esclareci-
mento e de formação.
Esta iniciativa conta com o modelo de replicação do 
CASTIIS - Centro de Assistência Social à Terceira Idade 
e Infância de Sanguedo, que viu aprovado o projeto 
Cuidar de Quem Cuida como Título de Impacto Social 
(TIS), um dos quatro instrumentos de financiamento da 
iniciativa Portugal Inovação Social.
Esta entidade de Santa Maria da Feira tem apoiado a 
implementação do Programa “Guimarães Concelho 
Cuidador” que se desenvolverá, num formato cascata, 
em três níveis distintos: na primeira fase o objetivo passa 
pela capacitação dos técnicos das redes de intervenção 
local, numa segunda fase esses técnicos estarão aptos a 
trabalhar com os cuidadores que posteriormente, na ter-
ceira fase, também estarão mais capacitados para cuidar 
das respetivas pessoas dependentes.

Guimarães abre Gabinete 
de Apoio ao Cuidador

neficiários cuidadores informais e as respetivas pessoas 
cuidadas com deficiência e/ou doença mental.
A candidatura a este instrumento de financiamento só 
foi possível graças à parceria com a Câmara Municipal 
de Guimarães que reconheceu a importância da resposta 
proposta e aceitou constituir-se investidor social desta 
iniciativa e ao apoio da Mindset - Social Consulting na 
elaboração e acompanhamento do processo de candida-
tura.

É com alegria que o Núcleo de Inclusão, Comunicação e 
Media informa que a candidatura “Estórias da Madeira 
– Oficina de criatividade, empoderamento e transforma-
ção pessoal encontra-se submetida ao Programa Par-
cerias para o Impacto no âmbito da Portugal Inovação 
Social.
Este projeto de inovação social, se aprovado, será execu-
tado em parceria com a Because I Care, Associação para 
Apoiar e Cuidar de Pessoas que Cuidam e terá como be-

Núcleo de Inclusão submete 
candidatura ao Portugal Inovação 

Social



saúde e bem-estar

O acesso aos cuidados 
de saúde primários 
por parte das pessoas 
com deficiência visual
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SAÚDE E BEM-ESTAR

Rita Pereira decidiu entender qual era a perceção das 
pessoas com deficiência visual sobre a resposta dos 
centros de saúde às suas necessidades de comunicação e 
de interação com os profissionais desta área. “Eu sou li-
cenciada em psicologia clínica e trabalho na ACAPO vai 
fazer, este ano, 17 anos e queria novos desafios, aprender 
novas coisas então surgiu este mestrado”, começa por 
contextualizar a psicóloga. 
Sendo de Leiria, a proximidade com o IPL veio ajudar à 
tomada de decisão para abraçar este novo desafio profis-
sional e pessoal que se destaca pelo seu enfoque prático, 
apontando pistas para futuras investigações na academia 
e para a intervenção técnica na inclusão das pessoas com 
deficiência na área da saúde. “Porque eu vou perceben-
do na minha prática diária, no acompanhamento que 
faço às pessoas, que existem algumas barreiras e alguns 
constrangimentos ao nível do atendimento e do acompa-
nhamento”, revela Rita Pereira. 

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Rita Pereira considera que as organizações devem apos-
tar em informação alternativa como mais uma resposta, 
como mais uma possibilidade de comunicação, não para 
a pessoa com deficiência visual, mas uma resposta para 
todos. 
“As pessoas não recebem informação acessível e há pe-
quenos ajustes que são necessários na comunicação e no 
relacionamento interpessoal e que se calhar facilmente 
se trabalham se houver ações de sensibilização”, sugere. 
Inicialmente o objetivo do trabalho de Rita Pereira era 
também auscultar os profissionais de saúde para além 
das pessoas com deficiência visual mas não foi viável, 
sendo por isso, pertinente agora fazê-lo: “O objetivo 
seria agora também ouvir os profissionais que estão no 
atendimento e fazer um manual de boas práticas dirigi-
do aos profissionais e às organizações que também têm 
que ser ouvidas”, refere.
O INR, I.P. ficou muito motivado para se fazer este tra-
balho e também no IPL já surgiram algumas ideias para 
uma candidatura a uma linha de financiamento para 
aprofundar e dar continuidade a este trabalho, não só na 
área da saúde mas a outras áreas do atendimento. “Ou 
seja, foram aqui nascendo outros interesses e não está 
esquecido, acho que não ficou numa prateleira e eu acho 
que vai despertando consciências”, acredita Rita Pereira.
O mestrado em Comunicação Acessível serviu também 
para aperfeiçoar algumas boas práticas que já conhecia e 
utilizava enquanto profissional e, nesse sentido, também 
a delegação da ACAPO de Leiria e os colegas de trabalho 
da investigadora saíram a ganhar com este trabalho. 
Considerando o contexto de pandemia em particular, a 
técnica de orientação e mobilidade da ACAPO consi-
dera que o envio de informação mais flexível, quer por 
telefone, quer por email veio facilitar a comunicação das 
pessoas com deficiência visual e permitir um melhor 
acesso à informação. “Podíamos manter a comunicação 
por estes meios porque ao flexibilizar as formas de aten-
dimento facilitou-se o acesso à informação das pessoas 
com deficiência visual”, refere Rita Pereira frisando que 
esta ideia é apenas uma opinião visto que a dissertação é 
prévia ao contexto de pandemia.

SAÚDE E BEM-ESTAR

A técnica de orientação e mobilidade da delegação de 
Leiria da ACAPO tentou aferir melhor esta questão 
porque considera que “o acesso à saúde é um direito 
elementar” e, por isso, era bastante importante “fazer um 
trabalho sistemático”. “Desde o início o ponto de partida 
para a minha investigação foram as questões comuni-
cacionais e questões no relacionamento”, sublinha Rita 
Pereira. “Existem alguns relatos de pessoas que vão ao 
médico e que o profissional não explica o que vai fazer e 
de repente começa a mexer-lhes no corpo”, exemplifica.
Mas também foi importante perceber através da investi-
gação que existem alguns cuidados por parte dos profis-
sionais, nomeadamente, em apresentar quem está na sala 
e quem se ausenta. Mas, neste momento, esta abordagem 
depende da sensibilidade de quem está a atender porque 
não existe um manual de procedimentos e boas práticas 
que possa orientar a atuação dos profissionais de saúde. 

Distinguida pelo Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, I.P.) com o Prémio para as Ciências Sociais 
e Humanas, a dissertação de mestrado em comunicação acessível “O acesso aos cuidados de saúde primá-
rios - A perceção das pessoas com deficiência visual” de Rita Pereira não está numa prateleira a ganhar pó. 
Em entrevista, a autora da tese, apresentada à Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto 
Politécnico de Leiria (IPL) no âmbito do mestrado em Comunicação Acessível, deu a conhecer à Plural&-
Singular as principais conclusões desta investigação.

“A sensibilidade é tudo mas muitas vezes não existem 
os recursos, a nível das organizações, para poder pres-
tar uma resposta realmente inclusiva”, aponta. Uma das 
conclusões a que chegou a investigadora no âmbito desta 
dissertação foi que “a maior parte das pessoas com de-
ficiência visual não consegue ler a informação dos seus 
centros de saúde porque não está no formato acessível”. 
Se existe uma barreira no acesso à informação, a pessoa 
“nunca vai ter um atendimento em pleno”. É preciso ter 
em atenção, frisa Rita Pereira, ao equacionar alterna-
tivas de acesso à informação não se está a falar apenas 
de braille. “O Braille não é resposta para a maioria dos 
nossos utentes”, realça. E existe uma ideia generalizada 
de que criando comunicação em braille já se está a tra-
balhar a acessibilidade à informação. 
Outra das conclusões tiradas com a dissertação foi que 
a maioria das pessoas com deficiência visual não reivin-
dicava o direito a aceder à informação nos formatos que 
lhes fosse acessíveis. “Dos 124 participantes, 77% não 
pediam informação acessível porque não sabiam que 
tinham direito a ela”, revela. 
Algumas pessoas referiam ter medo do “rótulo” e de “dar 
uma grande chatice” e normalmente recorrem a estraté-
gias cognitivas e comportamentais alternativas, nomea-
damente, o tirar apontamentos, monitorizar a informa-
ção e pedir ajuda a terceiros. “Depender de terceiros 
para ler informação que lhes é pessoal faz com que a sua 
autonomia fique comprometida”, refere. 
Os participantes identificaram também a necessidade 
dos profissionais de saúde precisarem de ser sensibiliza-
dos para as questões da deficiência visual e saberem que 
há técnicas de guiar uma pessoa com deficiência visual 
que promovem a sua dignidade e a sua segurança. “E 
depois as questões da linguagem, o atendimento afável, 
mais humanizado, mais personalizado, haver algum 
cuidado quando se orienta internamente no centro de 
saúde [dar indicações precisas], enumera Rita Pereira.
Outra coisa que a dissertação da colaboradora da ACA-
PO permitiu perceber é que as entidades não providen-
ciam um espaço mais intimista quando é necessário 
preencher um formulário. 
“Imagine um formulário que preencheríamos à mão, 
as pessoas com deficiência visual não podem fazê-lo e 
vão ter que responder e muitas vezes não há o cuidado 
das organizações de providenciarem um ambiente mais 
intimista para a pessoa poder dar respostas que vão ser 
ouvidas por quem estiver ali ao lado”, retrata. 

O acesso aos cuidados de saúde 
primários por parte das pessoas 

com deficiência visual
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7.ª edição do concurso internacional de fotografia 

A inclusão na diversidade continua 
a dar que falar e fotografar
Num contexto em que uma pandemia parece tudo decidir e em que a doença covid-19 julga ter vida 
própria, o concurso internacional de fotografia “A inclusão na diversidade” da Plural&Singular estendeu 
o envio de candidaturas da 7.ª edição até 15 de abril de 2021 e tem a inauguração da exposição dos vence-
dores agendada para 17 de julho, no mercado municipal de Guimarães. Em dezembro o encontro continua 
marcado no Centro Português de Fotografia, no Porto.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

SINGULARSINGULAR

Este será o sétimo ano em que isso acontece. Mas às 
fotografias, a estes registos de inclusão ou exclusão e às 
memórias de ótimas tardes passadas no Centro Por-
tuguês de Fotografia soma-se, nesta edição, uma nova 
paragem: Guimarães. 
“Quando se optou por adiar a entrega de prémios em 
dezembro de 2020 não se queria alterar a data em que 
a exposição ficaria patente no Centro Português de 
Fotografia. Então assim, assumiu-se o pontapé de saída 
para a itinerância da exposição e levou-se a revelação 
dos vencedores para Guimarães, onde fica sedeada a 
Plural&Singular”, contextualiza a presidente do Núcleo 
de Inclusão, Comunicação e Media, Sofia Pires. 
O protagonismo continua a ser das fotografias vence-
doras, mas esta mudança de calendário dita o arranque 
desta reportagem centrada na grande novidade desta 
edição do concurso: A cidade berço será o palco da 
inclusão na diversidade. 
Este evento realiza-se no dia 17 de julho, a partir das 
13h00 no café-concerto do Centro Cultural Vila Flor e 
culmina às 18h00 no mercado municipal, local escolhido 
para a inauguração da exposição de fotografias da 7.ª 
edição do concurso internacional de fotografia promovi-
do, desde 2014, em parceria com o Centro Português de 
Fotografia (CPF), no Porto. 
Este ano, além da cerimónia de inauguração da expo-
sição das fotografias vencedoras do concurso, optou-se 
por dar protagonismo também a outros momentos 
e outros projetos para que, a partir de um almoço de 
convívio, se possa usufruir de uma experiência inclusiva 
aberta a qualquer pessoa que queira participar. 
A ementa do café-concerto do Centro Cultural Vila Flor 
é o ponto de partida para a apresentação do software de 
informação acessível da Adapt4you. Uma aplicação que 
torna o acesso à informação sem barreiras e que será 
usada em vários momentos deste evento para se per-
ceber o potencial da mesma. “Este produto é utilizado 
offline e é gratuito para os utilizadores que podem ser 
pessoas cegas, disléxicos, pessoas com deficiência inte-
lectual, analfabetos e turistas que não saibam a língua. 
O telemóvel será a ponte para a informação acessível em 
que tudo está à distância de um código”, refere a CEO da 
Adatp4you, Andreia Matos.
A sobremesa é servida enquanto se dá a apresentação 
do livro de crónicas “Cicatrizes no corpo e na alma” que 
Cândida Proença escreveu durante a pandemia. Esta 
professora, diagnosticada com Esclerose Múltipla em 

1992 e que desde 2018 enfrenta um cancro da mama, 
escolheu Guimarães para mais uma visita. “É uma 
cidade nem sempre fácil de calcorrear com uma cadeira 
de rodas mas desta vez trouxe um ‘amigo’ que vai mudar 
bastante a experiência deste périplo e o esforço de alguns 
troços vai diminuir”, avalia Cândida Proença referindo-
se ao auxiliar de propulsão elétrico que se acopla à cadei-
ra de rodas manual transformando-a numa espécie de 
bicicleta de três rodas elétrica para facilitar a mobilidade, 
principalmente em zonas inclinadas. 
Filipa Meira, a responsável da eTukminho vai apresen-
tar algumas boas práticas na área do turismo inclusivo 
em jeito de quem introduz os equipamentos que esta 
empresa gere: Os tuk tuk estão agora parados devido à 
crise turística provocada pela pandemia mas este meio 
de transporte é uma ótima alternativa para as pessoas 
com deficiência percorrerem as cidades. “A eTukminho 
desenvolveu um projeto no âmbito da Linha de Apoio 
Turismo Acessível, com o apoio do Turismo de Portugal 
que se materializou na adaptação destes veículos para 
utilização e condução para e por pessoas com algum tipo 
de deficiência e ou mobilidade reduzida”, sublinha Filipa 
Meira.
A visita guiada preparada terá como guia Miguel 
Teixeira e pretende revelar, recorrendo a curiosidades 
históricas, “a inclusão na diversidade” ou a falta dela 
no passado vimaranense e a evolução destes contextos 
até ao presente. Pretende-se aproveitar esta viagem pela 
história para se refletir e cultivar a normalização de uma 
abordagem inclusiva e o respeito pela diversidade. 

A inauguração da exposição das fotografias vencedoras 
da 7.ª edição do concurso internacional de fotografia 
“A inclusão na diversidade” no mercado municipal é o 
culminar deste dia repleto de convívio e partilhas. 

A descrição das imagens em exposição resulta da parce-
ria da Plural&Singular com a Escola Superior de Educa-
ção e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria 
que tem vindo a trabalhar a acessibilidade das fotogra-
fias do concurso a pessoas cegas e com baixa. Um grupo 
de alunos do mestrado em Comunicação Acessível foi 
desafiado a descrever as fotografias e a informação das 
mesmas estará disponível na aplicação da Adatp4you 
para que todos possam aceder à descrição. 
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O concurso internacional de fotografia “A inclusão na diversidade” - que celebra a inclusão, a equidade e 
a igualdade de oportunidades numa sociedade caracterizada pela diversidade – este ano, assumindo uma 
dificuldade recorrente na avaliação e escolha dos vencedores decidiu, além dos três prémios, atribuir três 
menções honrosas. As 146 fotografias enviadas nesta 7.ª edição do concurso completam a soma de 792 
imagens que testemunham a temática proposta - “a inclusão na diversidade” - ou denunciam a ausência 
dela desde 2014, o ano de arranque da realização desta iniciativa.
Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas

CAPA

Sobre as fotografias 
vencedoras...

1.º Prémio - Liliana Chaves Gonçalves | (in)visibilidade dos direitos das crianças e jovens ciganos | 2018 | Elvas, Portugal
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Liliana Gonçalves pôde observar as crianças e as mu-
lheres, com olhares tímidos e com a pele queimada pelo 
sol, a dispersão de utensílios - tachos, panelas, canecos, 
pratos num alguidar - roupas estendidas sobre as carro-
ças e homens a fixar ferraduras nas patas dos cavalos. A 
fotógrafa sentiu-se incluída “sem qualquer dificuldade 
na proximidade”.
O diálogo gerado entre a fotógrafa e os rostos de resis-
tência retratados que espelham vulnerabilidades surge 
também “como possibilidade de interrogação da indi-
ferença de que ainda são alvo as crianças e os jovens 
ciganos”. “Há alguns anos que faço fotografia, como uma 
prática de inclusão pela arte, com pessoas com deficiên-
cia, doença mental e em situação de vulnerabilidade ou 
exclusão, o que para mim, o prémio da Plural&Singular, 
vem, justamente, colocar a possibilidade de dar algum 
contributo na visibilidade de questões prioritárias na so-
ciedade portuguesa, como a (in)visibilidade dos direitos 
das crianças e jovens ciganos”, remata Liliana Gonçalves.

CAPA

Das seis distinções atribuídas duas “ficam” em Portugal, 
mas as restantes quatro “viajam” para o Brasil, um país 
que tem reconhecido bastante este concurso de foto-
grafia talvez por ter graves problemas de discriminação 
sistémica, sendo, por exemplo, o país que mais mata 
pessoas trans e travestis no mundo e que, apesar de mais 
de metade da população brasileira ser negra, este grupo 
lidera os índices de vítimas de violência, assassinatos e 
desigualdade salarial.
A fotografia vencedora foi tirada numa viagem pela 
freguesia de Santa Eulália, concelho de Elvas, na região 
portuguesa do Alentejo. A autora, Liliana Gonçalves, 
sentiu que era uma oportunidade de colocar, através da 
fotografia, “a interrogação da menorização que legitima 
posicionamentos e discriminações na nossa sociedade 
em relação aos direitos destas pessoas”. 
“Na altura encontravam-se várias pessoas pela estrada, 
esfuziantes, com telemóveis e máquinas fotográficas a 
disparar, junto ao acampamento, com as famílias, com 
os seus animais e tendas desmontáveis. Estive para não 
parar, mas aguardei pela dispersão da azáfama, e ter o 
espaço e tempo necessário para o diálogo e também o 
respeito pelas diferenças”. 
Mas “o respeito entre iguais ainda que diferentes nessa 
igualdade”, como Álvaro Laborinho Lúcio - o inspirador 
deste concurso mesmo sem saber - defende em substi-
tuição à noção de “tolerância pelo outro” e que Liliana 
Gonçalves conseguiu retratar, na opinião dos jurados, 
com muita dignidade parece ainda muito frágil em 
Portugal. Por terras lusitanas o aumento do racismo e 
da xenofobia, a par do crescimento dos movimentos de 
extrema-direita parecem ameaçar a diversidade e o diá-
logo intercultural no seio da sociedade portuguesa, mas 
também na Europa e no resto do mundo. 
O European Social Survey, um inquérito europeu de re-
ferência, aponta que Portugal é o país europeu que mais 
acredita que há raças ou grupos étnicos que nasceram 
menos inteligentes e trabalhadores. Esta ideia de racismo 
biológico é defendida por 52,9% da população portugue-
sa. Além disso, na última sondagem do Eurobarómetro 
sobre o tema, 67% dos portugueses inquiridos conside-
ram que a discriminação com base na origem étnica está 
enraizada na sociedade. 
Apesar de todos os antecedentes desfavoráveis as comu-
nidades ciganas têm conseguido preservar os costumes, 
as crenças e as instituições comuns que fazem parte da 
sua cultura, mas as desigualdades e a discriminação de 
que são alvo são visíveis em todos os indicadores, desde 
a procura de emprego até à educação, passando pela 
habitação e acesso a cuidados de saúde.
Este acampamento de famílias nómadas de ciganos, com 
os seus animais e tendas desmontáveis, retratado pela 
fotógrafa vencedora do primeiro prémio, parece um 
exemplo de resistência do passar do tempo mas também 
pode ser exemplo da marginalização de que costumam 
ser alvo. 



2.º Prémio - Luludi Mello | Família diversa é parte da diversidade | 2015 | São Paulo, Brasil
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Também Luludi Mello, autora da fotografia “Família 
diversa é parte da diversidade”, que venceu o segundo 
prémio, tem-se dedicado à fotografia que levanta ques-
tões sobre os direitos, os preconceitos e as desigualdades. 
“É fundamental neste momento para que possamos  
diminuir a segregação, a exclusão de pessoas que não 
atendem aos critérios de normalidade estabelecidos na 
nossa sociedade e poder construir um futuro em que as 
diferenças sejam abraçadas”, considera.
O prémio deixou a fotojornalista muito feliz porque 
mostra que está “no caminho certo” na dedicação que 
tem dado à fotografia inclusiva e ao desenvolvimento de 
projetos em que as imagens “levem a reflexão para temas 
com os contornos do concurso”.
As imagens do portfólio de que faz parte a fotografia 
premiada quiseram enfatizar “a violência que a mulher 
com deficiência sofre quando o seu direito à maternida-
de é questionado e discriminado socialmente”. “O meu 
ponto de partida surgiu de um caso bastante polémico, 
no qual o conselho tutelar de Amparo, em São Paulo, so-
licitou judicialmente a esterilização forçada de Lurdinha, 
15 anos, em razão de uma deficiência intelectual leve”, 
começa por contar Luludi Mello. “No entanto, o maior 
sonho de Lurdinha sempre foi ser mãe e a sua deficiên-
cia leve não a impediu de reagir e conseguir assegurar o 
seu direito de ter filhos, através da atuação da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo”, completa.
A fotojornalista, para romper com a ideia preconceituo-
sa de que mulheres com deficiência são incapazes de ter 
e educar os respetivos filhos e exercer a maternidade de 
forma plena, fotografou “mulheres felizes e realizadas 
com os seus filhos, em momentos emocionantes, reple-
tos de carinho, ternura e felicidade”. “A foto premiada 
faz parte deste ensaio. Priscila Menucci e os seus filhos 
formam uma família com nanismo. Ela foi muito ques-
tionada pelos médicos nas duas gestações. Entre muitas 
situações de preconceitos explícitos que sofreu, cita fra-
ses que ouviu como: ‘Para que colocar outro no mundo?’, 
‘Por que é que você não adota?’”, revela.

“A violência contra as mulheres mani-
festa-se de diferentes formas, em diferen-
tes grupos. A violência, ainda invisível, 
contra as mulheres com deficiência em 
relação ao direito à maternidade chamou 
a minha atenção. Todas as mulheres têm o 
direito de ser mães.” Luludi Mello

Já não se imagina a fazer outra coisa, mas Luludi Mello 
antes de descobrir a fotografia formou-se em matemática 
e trabalhava na área da informática. Foram as fotografias 
que tirou ao filho, quando ele nasceu, e a outras crian-
ças que a levaram a mudar de profissão e a dedicar-se a 
captar as desigualdades sociais que diz serem “gigantes” 
no Brasil. “A fotografia para mim não é um fim, mas um 
meio. Ela possibilita-me a expressar um olhar alternati-
vo em contraponto ao discurso hegemónico dos media 
tradicionais”, considera. 
A fotojornalista diz que é graças à fotografia que está 
mais próxima dos acontecimentos, dos atores sociais 
e de todo o desenvolvimento dos conflitos das forças 
atuantes na sociedade” e é essa proximidade que a 
permite “estabelecer pontes e conexões”. “A fotografia foi 
fundamental no que sou hoje como pessoa. É a minha 
forma de relacionamento com o mundo”, garante. 



3.º Prémio – Neni Glock | Avenida paulista | 2012 | São Paulo, Brasil
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A imagem que ganhou o 3.º prémio foi tirada por Neni 
Glock um fotógrafo profissional brasileiro que, depois de 
22 anos a residir em Portugal, decidiu regressar ao país 
natal. Foi num passeio ocasional numa das maiores cida-
des do mundo que captou o momento retratado: “Numa 
uma visita a São Paulo, como não poderia deixar de ser, 
fui dar uma volta, sempre acompanhado de minha ca-
mara, à Avenida Paulista. Um cenário urbano riquíssimo 
em arquitetura, trânsito e gente, muita gente, de todos os 
tipos”, contextualiza. 

“É sempre uma satisfação saber que 
aquele momento que eu registei, sem 
pretensões senão a minha necessidade de 
fotografar, seria, perante um júri especia-
lizado, reconhecida e digna de ser uma das 
imagens selecionadas”. Neni Glock 

“Aí me deparei com a cena que apesar de trágica achei 
bela fotograficamente, coloquei-me ao nível do chão 
e Voilá”, descreve Neni Glock. Esta fotografia captou 
uma pessoa deitada no chão e de costas voltadas para 
a câmara com um cartaz publicitário por cima em que 
se destaca a questão “Quanto você vale?”. O fotógrafo 
profissional interessa-se em retratar “o ser humano que 
habita ou perambula pelas ruas dos centros urbanos e a 
sua ‘integração’, apesar de marginalizado, ao quotidiano 
das grandes cidades”. “Esta fotografia é um exemplo de 
situações que podemos encontrar se estivermos com os 
olhos atentos ao que nos rodeia. A sociedade constituída 
por um lado e os desajustes capazes dela criar. Acho que 
é uma imagem que fala por si própria”, considera Neni 
Glock.

“Este tema tão atual como a inclusão 
da diversidade é importante para cons-
cientizar a sociedade como um todo e ao 
indivíduo em particular, que apesar das 
diferenças culturais, geográficas, cor de 
pele, crenças, religiões, somos todos ani-
mais humanos pertencentes à mesma raça, 
vivendo no mesmo planeta com os mes-
mos direitos perante o universo e, o que é 
diferente disso são histórias criadas pelo 
intelecto humano em sua eterna busca 
pelo poder”. Neni Glock

Da primeira foto que tirou, nos anos 80 do século 
passado, diz não se lembrar e que certamente “não foi 
nenhuma fotografia que valesse a pena”. Não larga nunca 
a máquina fotográfica e até já se imaginou a fazer outra 
coisa “mas faria com uma câmara a tiracolo”.
Este fotógrafo profissional diverte-se a trabalhar, mas 
leva a sério o trabalho fotográfico que realiza de duas 
maneiras: A fotografia propriamente dita e a imagem 
em movimento. Já fotografou para revistas de viagens, 
reportagens, retratos, decoração de interiores, além dos 
documentários em vídeo. “A fotografia e o vídeo leva-
ram-me a viver uma vida que de outra maneira não teria 
acesso, viagens de helicóptero, países longínquos, lugares 
inóspitos. Abriu-me portas em vilarejos, aldeias, grupos 
alternativos, enfim, a fotografia possibilitou-me, acima 
de tudo, entrar na vida de pessoas que provavelmente 
jamais conheceria, e me deu a viver fragmentos de reali-
dades e quotidianos que não eram os meus. Este contato 
com as pessoas diversas penso que foi o maior presente 
que esta profissão me ofereceu”, reflete.

 “A fotografia perfeita é aquela que 
conta uma história interessante, tem um 
cenário a condizer ou contraditório à rea-
lidade, uma luz maravilhosa que lhe realce 
o clima, o enquadramento pensado mi-
limetricamente mesmo que por instinto, 
se houver personagens que estejam bem 
colocados mesmo que por acaso, se multi-
dão que seja harmoniosa mesmo que seja 
em uma guerra. Em resumo: Interesse, luz 
e sombra e harmonia dos elementos”. Neni 
Glock



Menção Honrosa - Matheus Almeida | Nós e a cama | 2020 | São 
Sebastião do Paraíso, Brasil

Menção Honrosa - Ennio Brauns | Inclusão de género? | 2015 | São Paulo, Brasil

30 31

CAPA

Ennio Brauns é fotógrafo profissional e numa sessão de 
votação do Plano Municipal de Educação, na Câmara 
Municipal de São Paulo, no Brasil, fotografou a mili-
tante transsexual Aline Marques a manifestar-se contra 
a exclusão do termo “género” do plano educacional do 
município. “A fotografia foi feita durante a cobertura 
jornalística de sessão na Câmara Municipal de São Paulo 
para a media informativa “Jornalistas Livres””.
Os jurados do concurso não ficaram indiferentes a este 
sentido protesto e decidiram atribuir uma menção hon-
rosa à fotografia submetida a concurso por este foto-
jornalista que também gosta de fotografar o quotidiano 
urbano e social dos lugares que frequenta.
Ennio Brauns considera que a fotografia é a melhor 
maneira de descrever o que já presenciou e é através dela 
que tem vindo a testemunhar os factos jornalísticos em 
que participa e é nesse sentido que a fotografia perfeita 
é “aquela que mais eloquentemente conta a história dos 
factos”.

É a segunda vez que Matheus Almeida concorre e 
também foi pela segunda vez que decidiu retratar o 
dia-a-dia enquanto cuidador da mãe que, nos últimos 
anos tem vindo a acumular problemas de saúde que 
aumentam a respetiva dependência de terceiros: teve um 
cancro no útero e uma queda que lhe provocou a fratura 
do fémur. Os anos de tratamento de vários os problemas 
foram abalados por um AVC isquémico do lado direito, 
que comprometeu toda parte esquerda do seu corpo.
Mas tanto a mãe como o filho não baixam os braços 
e têm divulgado nas redes sociais vários instantes de 
alegria e ternura que Matheus Almeida faz questão de 
registar também em jeito de quem quer mostrar que é 
possível desfrutar de bons momentos e que não é só para 
a fotografia que “o olhar certo” conta, mas que na vida 
também se pode escolher a maneira de a encarar.
A fotografia “Nós e a cama” é exemplo disso. O fotógrafo 
amador decidiu transformar uma imagem aparentemen-
te “fria” da alguém deitado numa cama hospitalar num 
retrato aquecido pelo afeto e o amor entre mãe e filho. 
“Essa fotografia retrata o nosso dia-a-dia quando eu a 
deito na cama para abraçá-la. Na nossa casa temos uma 
cama de hospital para facilitar o cuidado com ela mas 
isso não impede que possamos dividi-la assim como 
dividimos nosso amor. Uma cama pequena de hospital 
pode ter espaço suficiente para o amor”, resume Matheus 
Almeida.
O reconhecimento desta menção honrosa é muito 
importante tanto para o fotógrafo como para a mãe: “A 
minha mãe tem origem portuguesa e esse prémio é a 
melhor homenagem que eu poderia fazer a ela e à nossa 
história”, refere.
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Menção Honrosa - Paulo Vicente | Era uma vez... muitas 
vezes… & Eu vejo tudo o que sinto… | 2020 | Pinhal 
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Da menção honrosa atribuída às fotografias tiradas por 
Paulo Vicente os jurados destacaram a cumplicidade 
que os retratados manifestam ter e a naturalidade que 
foi captada neste momento de partilha entre as três 
crianças. “Tivemos em conta a realidade, inspirados pela 
ligação já existente entre o Pedro [o menino ao centro] 
e as crianças com que se relaciona, a magia, a cumplici-
dade e a harmonia que os rodeia permite-nos testemu-
nhar que existe uma ligação genuína entre crianças, sem 
quaisquer diferenças. 
O autor das fotografias tem um curso de fotografia, mas 
não é profissional e foi graças ao trabalho conjunto entre 
duas organizações, a Associação Bengala Mágica e a 
Associação Teatro da Vila, que se proporcionou a candi-
datura a esta edição do concurso de fotografia. “São dois 
projetos com direções diferentes, mas com o mesmo 
amor, defendo diariamente os direitos pela igualdade”, 
explica Paulo Vicente. “A vida tem-nos permitido apren-
der juntos, sentindo, vivendo e defendendo aquilo que 
mais acreditamos, a igualdade”, remata. 

“Um orgulho gigante, uma emoção e 
uma sensação de que nada acontece por 
acaso, uma enorme alegria em sentir que 
a mensagem foi também sentida. Apesar 
de ainda não acreditarmos, o sentimento 
é de grande admiração e satisfação”. Paulo 
Vicente

As fotografias retratam o momento em que uma das 
crianças que é cega lê, através de um livro em braille 
com ilustração tátil, uma história para duas crianças sem 
qualquer deficiência visual. “A mensagem é bem rece-
bida e vem de dentro do coração. A ligação que existe 
entre as crianças é genuína e sem diferenças”, refere o 
fotógrafo.
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No ano de arranque estiveram 61 imagens em concurso, 
um número que evoluiu para 85 na 2.ª edição. O resulta-
do da 3.ª edição foi mais expressivo: 144 fotografias. Mas 
foi em 2017 que o concurso de fotografia assegurou o 
seu lugar internacional ao receber cerca de 107 fotogra-
fias, sendo que metade das candidaturas foram de par-
ticipantes estrangeiros provenientes de várias latitudes. 
Soma-se a maior participação de sempre em 2018 com 
149 fotografias enviadas e um decréscimo considerável 
no ano seguinte com o número de imagens candidatas 
a fixar-se numa centena. A edição de 2020 que transitou 
para 2021 devido à pandemia contou com 146 imagens a 
concurso.



comunidades ciganas. A Maria Gil é um dos rostos desse 
ativismo e nada melhor do que nos juntarmos a quem 
melhor conhece as opressões existentes”, explica a orga-
nização em relação à escolha da jurada em 2020.
Maria Gil é mulher e cigana – tendo em consideração 
a conotação negativa da palavra prefere usar o termo 
roma. Vive no Porto, é mãe de quatro filhos, atriz e ati-
vista dos direitos humanos. 
Enquanto ativista tem participado em palestras, deba-
tes, sessões de esclarecimento e ações de sensibilização 
na luta pela dignidade dos portugueses ciganos mas 
também participa em ações de solidariedade em prol da 
comunidade em geral. 
Maria Gil responsabiliza, em parte, os media e os jorna-
listas por serem “perpetuadores da injustiça e desigual-
dade” de que as comunidades ciganas são alvo, mas por 
outro lado considera que o teatro que tem vindo a fazer 
é uma “excelente ferramenta para dar voz à invisibilida-
de”, mas também entende que a fotografia tem o poder 
de ajudar a desconstruir os estereótipos e preconceitos 
negativos existentes.
“Fazemos parte da sociedade, somos portugueses ciga-
nos com características específicas. O que me interessa a 
mim é que a comunidade geral comece a dar ouvidos às 
nossas reivindicações, principalmente, enquanto mulhe-
res portuguesas ciganas”, conclui.
A ativista juntou o olhar “amador” na avaliação das 
fotografias, como vem sendo habitual, ao olhar técnico 
dos dois especialistas que completam o trio de jurados: 
Sónia Silva, em representação do Centro Português de 
Fotografia, nomeada presidente do júri, e o fotojornalis-
ta do jornal Público, Paulo Pimenta.
A Plural&Singular continua a não querer fazer apenas 
contas à participação, quer também medir o alcance des-
ta iniciativa e colocar as pessoas a pensar nestes concei-
tos de inclusão e de diversidade. “Sabemos que a maioria 
não vai concorrer mas colocar-lhes estes conceitos na 
mente é o ponto de partida para cumprir os objetivos 
que nos propusemos quando decidimos avançar com o 
concurso”, refere a organização.
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Têm vindo a ser somados ao painel de jurados convi-
dados personalidades que muito orgulham a Plural&-
Singular de ter conseguido associar a esta iniciativa e de 
terem apoiado Sónia Silva e Paulo Pimenta na atribuição 
dos 36 prémios num universo de mais de 300 fotógra-
fos amadores e profissionais que aceitaram o desafio de 
participar neste concurso.
O concurso internacional de fotografia “A inclusão 
na diversidade” promove a equidade e a igualdade de 
oportunidades e, sete anos depois do lançamento desta 
iniciativa, a revista digital Plural&Singular, gerida pelo 
Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media, decidiu 
convidar Maria Gil para júri com o intuito de chamar a 
atenção para a interseção entre dois eixos de opressão: a 
etnia e o género. 
“Foram seis edições a dirigir convites a pessoas para in-
tegrarem o painel de jurados sempre ligadas às questões 
da inclusão na deficiência. O ano passado já focámos um 
pouco as questões de género na deficiência, mas este ano 
era imperativo ajudar a desconstruir os estereótipos e 
preconceitos negativos que muitas pessoas, algumas até 
assumindo-os publicamente, manifestam em relação às 

Em 2019 a “pasta” da inclusão na diversidade estava atribuída à ativista na área da deficiência e vereadora da Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira, Manuela Ralha, em 2018 Jorge Falcato, o deputado do Bloco de Esquerda, foi o 
convidado a integrar o painel de jurados da 5.ª edição do concurso internacional de fotografia.
Em 2017 realizou-se a 4.ª edição do “A inclusão na diversidade” e com ela a certeza que este concurso chegou para 
ficar e que a internacionalização é já incontornável – metade das candidaturas eram estrangeiras e foram avaliadas 
pelos dois elementos fixos do júri e por David Rodrigues, professor de Educação Especial e presidente da Pró-Inclu-
são - Associação Nacional de Docentes de Educação Especial.
O elemento do júri convidado para a 3.ª edição do júri foi o ex-ministro da justiça, atualmente juiz conselheiro 
do Supremo Tribunal de Justiça, Álvaro Laborinho Lúcio. Nas anteriores edições, os jurados convidados foram a 
engenheira civil Paula Teles que é também professora universitária e presidente do Instituto de Cidades e Vilas com 
Mobilidade - representada por motivos de saúde por Adelino Ribeiro - (2014), e Bento Amaral, um enólogo, profes-
sor e atleta de vela adaptada (2015).
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Em entrevista à Plural&Singular, as descritoras explica-
ram o que as fascina nesta “arte” da descrição e quais as 
dificuldades sentidas no trabalho efetuado. 
Ana Fonseca assume que começou o contacto com a 
descrição através das aulas do mestrado. “Eu, como 
normovisual, ainda não me tinha apercebido da ‘arte’ da 
descrição, talvez, pelo facto de ter pouco usual”, analisa. 
Mas está fascinada com esta técnica de acessibilidade, 
porque para “além do óbvio caminho para a inclusão, 
cada pessoa tem uma diferente visão sobre o mesmo fac-
to, transmitindo-o, por vezes, de modos tão diferentes”: 
“Se todas nós descrevêssemos a mesma foto, certo é que 
seguiram todas diferentes. Acho que é isso que a torna 
uma ‘arte’”, explica.
Também foi com a frequência do mestrado em Comu-
nicação Acessível do IPL que Sílvia Malheiro teve um 
maior contacto com a audiodescrição e que aprendeu as 
suas regras. “Fascina-me sobretudo o facto de saber que 
estou a fazer chegar esta exposição a pessoas, que, de ou-
tra forma, não poderiam ter acesso à mesma”, sublinha.  
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A descrição das fotografias: 
um desafio a cumprir

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Em resultado do convite que a Plural&Singular lançou à Escola Superior de Educação e Ciências Sociais 
do Instituto Politécnico de Leiria (IPL) para trabalhar a acessibilidade das fotografias do concurso a pes-
soas cegas e com baixa visão os alunos do mestrado em Comunicação Acessível foram desafiados a fazer 
a descrição das 16 fotografias vencedoras das cinco edições d’“A inclusão na diversidade”. Para esta 7.ª 
edição, tendo em conta que a exposição itinerante desta iniciativa ainda não avançou, um grupo de alunas 
deste último ano letivo do mestrado voltou a contribuir para a acessibilidade do concurso e ficou respon-
sável pela descrição das sete fotografias vencedoras. 
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da descrição, mas principalmente agora no mestrado 
que frequentou. “Este trabalho de descrição é uma 
grande responsabilidade, uma aprendizagem constante. 
Proporcionar a alguém com deficiência visual o relato 
sobre uma imagem, através do meu olhar, é uma grande 
tarefa. Tornar essa informação num conteúdo acessível, 
que transmite uma mensagem, é para mim uma grande 
missão”, admite. 

“Fascina-me contribuir para um mundo 
mais justo e inclusivo. Procuro potenciar 
o acesso à informação, que é um dever 
de todos nós. A informação e o acesso à 
participação cultural quer como público, 
equipa ou artista é um direito de todas as 
pessoas”. Ana Bichinho 

Ana Bichinho diz que ‘inclusão’ é a palavra que devemos 
ter como referência para nos unir mas considera que 
ainda há muitas barreiras a derrubar. “É fundamental a 
promoção da acessibilidade para todos os cidadãos pro-
movendo, assim, a igualdade de oportunidades”, diz. “É 
uma responsabilidade partilhada que supõe o envolvi-
mento de todos nós. Na verdade, citando Saint-Exupéry 
‘Não há comunicação sem envolvimento’”, conclui.
O primeiro contacto de Ana João Macatrão com a des-
crição foi no Museu Nacional Resistência e Liberdade 
(MNRL) onde exerce funções. “No museu há audioguias 
que de forma clara e objetiva, uma voz, nos leva a viajar 
durante uma hora aproximadamente, pelos espaços do 
museu e nos conta uma história real de todo o edificado”, 
explica. Quis explorar mais esta arte e decidiu frequen-
tar o mestrado em Comunicação Acessível do IPL para 
assim pôr as “mãos na massa” e aplicar todos os conhe-
cimentos adquiridos ao longo da unidade curricular 
acessibilidade nos media. “Fascina-me estar a fazer uma 
descrição a pensar em todas as pessoas e não só para 

as pessoas com deficiência visual, pois todas as pessoas 
poderão usufruir de uma bela descrição”, frisa.
Sónia Santos ficou responsável por avaliar a eficácia da 
descrição de cada uma das sete fotografias. “Quando 
me pediram para ler as descrições e fazer uma consul-
toria das mesmas, pensei: ‘onde é que me vou meter’. 
Contudo, à medida que ia lendo cada descrição, tentava 
imaginar como seria aquela imagem, mesmo não conse-
guindo vê-la com os olhos”, explica. E foi isso que ajudou 
a consultora a tentar encontrar os pontos fracos exis-
tentes em cada descrição que para ela, enquanto pessoa 
com deficiência visual, não estavam claros. “Nunca tinha 
realizado um trabalho desta dimensão e confesso que foi 
muito enriquecedor, pois aprendi imenso. Quem sabe 
se este não será o pontapé de saída para o início de uma 
carreira na área”, remata (Risos)

“Quem não vê com os olhos, fá-lo com 
todos os outros sentidos. Quem não vê 
com os olhos, quer conhecer o que todos 
os outros conhecem. Por isso, é tão im-
portante a audiodescrição. Espero, since-
ramente, que este recurso possa ser cada 
vez mais utilizado em eventos desta e de 
outras naturezas mas, sobretudo, que não 
haja renitência por parte das instituições 
em utilizá-lo. A audiodescrição existe, não 
apenas porque sim, mas para ser ampla-
mente divulgada e utilizada”. Sónia Santos

“Fascina-me o desafio da descrição, ou 
seja, conseguir fazê-la de forma tão com-
pleta quanto possível, para que quem não 
vê a imagem possa compreendê-la e imagi-
ná-la. E, ao mesmo tempo, de forma obje-
tiva, sem a minha interpretação pessoal e 
sem juízos de valor, dando a quem a ouve 
a oportunidade de fazer a sua própria in-
terpretação”. Sílvia Malheiro

Embora Ana Bichinho, sempre tivesse a preocupação em 
incluir, da melhor forma possível, todas as pessoas, quer 
nas ações que divulga, quer nos eventos que promove 
foi graças a formações na área da inclusão e da comuni-
cação acessível que passou a conhecer melhor as regras 



É neste edifício situado em pleno Centro Histórico do Porto, no Largo Amor de Perdição, junto à Torre dos 
Clérigos, onde outrora foi a Cadeia da Relação, que a exposição ficará patente durante o mês de dezembro. Mas 
nesta 7.ª edição a organização decidiu, devido aos constrangimentos da pandemia para a realização da cerimó-
nia de inauguração, começar a itinerância desta iniciativa e, nesse sentido, levou esta exposição para Guima-
rães, ficando patente no mercado municipal até 17 de setembro.
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Discurso direto: sete fotografias, 
sete descrições, sete desafios

Plural&Singular - Quais foram os desafios sentidos 
na descrição da imagem que ficou responsável por 
descrever?
Ana Patrícia Fonseca - O meu maior desafio na descri-
ção da minha imagem foi o de descrever o amor que a 
foto me transmitiu. Apesar de ser uma fotografia tirada 
num hospital, possivelmente devido a uma situação 
crítica de saúde, é, na minha opinião, uma imagem de 
carinho/amor. E foi nessa base que tentei trabalhar. (so-
bre a fotografia de Matheus Almeida)

Ana João Macatrão - O meu maior desafio na descrição 
da imagem foi desafiar as leis da unidirecionalidade, 
ou seja, sabendo que a regra da descrição é começar 
da esquerda para a direita e de cima para baixo, esta 
fotografia “convidou-me” a começar pelo centro, que era 
onde estava a narrativa mais significativa. Na consulto-
ria com a nossa colega Sónia Santos, levamos logo nas 
orelhas (risos). (sobre a foto “Eu vejo tudo o que sinto…” 
de Paulo Vicente)

Ana Margarida Bichinho - A imagem foi descrita 
sem o acesso prévio à informação do autor. Tentei ser 
o mais objetiva possível, sem opinião e juízos de valor, 
mas descrevendo com algum entusiasmo e com alguma 
“melodia” aquilo que eu vi naquela imagem. Dando a 
informação necessária, mas também a possibilidade do 
espetador fazer a sua própria interpretação. Na verdade, 
é dar as ferramentas necessárias para que a pessoa possa 
usufruir daquele conteúdo cultural. É como se lhe desse 
a composição musical para que possa estar habilitada a 
tocar a melodia. (sobre a foto “Família diversa é parte da 
diversidade” de Luludi Mello)
 
Sílvia Malheiro - Para mim, os desafios são sempre os 
mesmos. Fazer uma descrição tão objetiva e fidedigna 
quanto possível, sem subjetividades, sem interpretações 
pessoais e sem juízos de valor. Nesta fotografia em par-
ticular, dificultou o facto de haver objetos impercetíveis, 
que dificultaram a minha compreensão, para posterior 
descrição. No entanto, em equipa, discutimos cada uma 
das fotos de forma a melhorar as suas descrições tan-
to quanto possível.  (sobre a foto “(in)visibilidade dos 
direitos das crianças e jovens ciganos” de Liliana Chaves 
Gonçalves)
 

Quais foram os maiores desafios enquanto consultora 
das descrições efetuadas?
Sónia Santos - Foram sete desafios, todos eles bastante 
diferentes, mas com os quais aprendi muito. Ao contrá-
rio do que se pensa, descrever uma imagem não é uma 
coisa linear, pois trata-se de dizer a quem não vê por 
palavras aquilo que se vê apenas com os olhos. Isso, por 
si só, começa por ser um grande desafio. Depois, cada 
imagem que se descreve tem os seus próprios desafios, 
começando, por exemplo, pelo emprego de algumas 
expressões que, para quem vê, podem parecer muito 
normais mas que, para quem não o pode fazer, torna-se 
difícil ter uma representação mental do que está a ser 
descrito. Por isso, considero de extrema importância 
haver sempre uma pessoa com deficiência visual numa 
equipa de audiodescrição.

Autoria das descrições: 
Ana João Macatrão 
Ana Margarida Bichinho 
Ana Patrícia Fonseca 
Ana Rita Barata 
Carla Freire 
Patrícia Courela 
Sílvia Malheiro 
Consultoria: 
Sónia Santos

Mais sobre o trabalho de descrição 
a realizar
“Os textos têm que ser muito curtos e têm que se cingir 
à mensagem inicial de descrição, tirando a interpretação 
para respeitar os princípios básicos da objetividade e 
da neutralidade e, por isso, o procedimento depois dos 
textos enormes que tinham feito foi juntar um pequeno 
grupo de pessoas para fazer cortes”, explica a coordena-
dora do mestrado em Comunicação Acessível da Escola 
Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto 
Politécnico de Leiria, Carla Freire.
Na próxima fase de descrição oral vai-se completar esta 
descrição com as notas preliminares, dando destaque à 
descrição que o autor da fotografia faz da imagem para 
que posteriormente, na fase de locução tudo seja consi-
derado para a audiodescrição. “Quem for a fazer a parte 
áudio, tem, não só de falar da descrição, mas também 
contextualizar quem é o autor, o porquê da foto e só 

depois explicar o que ali está”, completa Carla Freire.
O futuro desta parceria prende-se com a tentativa de 
tornar estas fotografias táteis. “Mas nós já verificámos 
que a questão dos contornos não chega”, sublinha a 
responsável. “Em testes com pessoas cegas e com baixa 
visão reparámos que só o contorno não chega, mes-
mo com uma boa audiodescrição é muito complicado. 
Porque quem tem cegueira adquirida tem uma memória 
visual, torna-se mais fácil. Quem tem cegueira congéni-
ta não tem qualquer representação visual. E o facto de 
sentir apenas contornos mesmo que estejam descritos 
dificilmente poderão compreendê-los”, acrescenta.
A longo prazo e com base na investigação, Carla Freire 
avança que se pretende testar “diferentes padrões e dife-
rentes texturas para tentar dar relevo a áreas mais signi-
ficativas da fotografia e depois com o apoio da descrição, 
da audiodescrição de facto torná-las acessíveis”.
Para validar o trabalho efetuado é essencial o apoio da 
ACAPO e que pessoas que estão cegas testem a aplica-
ção das próprias normas universais. “Que nos tentassem 
representar com palavras delas o que é compreendido ou 

não daquela fotografia. Existem normas universais, va-
mos aplicá-las mas depois vamos testar se, efetivamente, 
transmitem a informação”, frisa Carla Freire.
O resultado desta parceria pretende ser apresentado na 
exposição itinerante das fotografias que venceram as edi-
ções do concurso internacional de fotografia “A inclusão 
na diversidade” que a Plural&Singular queria inaugurar 
em 2019, mas que neste momento não tem data prevista 
para avançar. “Temos que tornar esta iniciativa o mais 
inclusiva possível para respeitar o mote que a tem vindo 
a acompanhar: “A ‘inclusão na diversidade’ é um ‘mar de 
possibilidades’, e para esta exposição há tanto que deve e 
pode ser equacionado, em termos de aspetos concretos 
e simbólicos da inclusão de TODOS os que de alguma 
maneira são alvo de preconceitos e de discriminação. 
A Plural&Singular decidiu começar com a acessibilida-
de da fotografia a pessoas com deficiência visual, mas 
há muito mais a fazer para tornar esta exposição um 
exemplo de perfeita inclusão [risos]. Ou quase perfeita”, 
acrescentam os responsáveis da Plural&Singular.
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Tecla3: Pedro Teixeira, 
o youtuber da inclusão
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Por ter dislexia e estar à procura de trabalho, Pedro 
Teixeira decidiu criar o canal no Youtube de forma a 
mostrar as respetivas competências ultrapassando as 
dificuldades formais relacionadas com a procura de em-
prego. Quer em entrevistas, quer através de email – que 
o obrigava a escrever e, consequentemente, a dar erros 
ortográficos – notava uma forte resistência por parte dos 
empregadores a darem-lhe uma oportunidade.

“Eu senti que as pessoas ficavam de pé 
atrás comigo quando eu chegava a uma 
empresa e dizia que tinha uma deficiência 
e que era disléxico e, pessoalmente, tinha 
aquele sentimento que as pessoas não que-
riam arriscar numa contratação de uma 
pessoa como eu”. Pedro Teixeira
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Tecla3: Pedro Teixeira, o youtuber 
da inclusão

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedida

Pedro Teixeira é formado em Artes Plásticas e Multimédia pela Escola Superior de Educação de Viseu e é o 
autor do Tecla3, um canal do Youtube para provar que as deficiências não representam limitações, mas po-
dem ser, acima de tudo, encaradas como oportunidades para realizar o que muitas pessoas com deficiência 
sonham alcançar.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

É a partir de Viseu que grava e produz os vídeos com 
informação útil sobre novos produtos no mercado 
que possam interessar aos subscritores, sobre questões 
relacionadas com, por exemplo, a legislação relevante e 
direitos humanos e importantes dicas para melhorar o 
padrão de vida das pessoas com deficiência.
A criatividade com que desenvolve as ideias e os co-
nhecimentos informáticos e das redes sociais têm sido 
bastante úteis para a concretização deste projeto que 
já soma quase três anos de existência. “Nos primeiros 
meses não conhecia a definição de capacitismo e nem 
sequer a palavra, mas já trabalhava contra isso”, avalia o 
youtuber.
Entende que a melhor forma de combater o capacitismo 
é mostrar aquilo que é capaz de fazer e a melhor manei-
ra de naturalizar a respetiva incapacidade é através de 
uma abordagem descontraída. A linguagem simples que 
utiliza também vem facilitar o acesso à informação e esta 
maneira de estar “descomplicada” é resultado da resiliên-
cia que foi ganhando à medida que ia crescendo. 

“O pior período foi até aos 16 anos. Os 
miúdos jogam à bola, ao esconde-esconde, 
à apanhada, à macaca e era tudo coisas que 
o Pedro tentava, mesmo contrariando os 
professores e os pais, mas sempre que cor-
ria mal era gozado e obviamente que me 
sentia mal. Eu chorei muitas vezes em casa 
a perguntar ‘Porquê eu?’. Demorei muito 
tempo para aceitar que era diferente e até 
hoje luto para tentar ser incluído na socie-
dade. E essa luta deve continuar, deve ser 
permanente. Mas a pergunta é: ‘Será que é 
justa?’Pedro Teixeira

“Num workshop em Viseu, numa feira de emprego, 
alguém me disse: ‘Tu não tens que procurar emprego 
tu tens é que trabalhar para ser encontrado”, lembra. A 
ideia ficou-lhe na cabeça e passados três dias foi convi-
dado para dar o testemunho enquanto jovem recém-li-
cenciado no âmbito de uma formação para professores. 
“No fim fiquei com vontade de agradecer, e quando 
publicava alguma coisa pedia sempre a alguém para 
corrigir o texto, mas não tinha ninguém para o fazer. Por 
isso, decidi gravar um vídeo de agradecimento”, contex-
tualiza. “Ou seja, em vez de fazer o agradecimento em 
formato texto como toda a gente faz, fiz em formato de 
vídeo e publiquei aquilo”, resume. 
O vídeo, além de ser visto pelas pessoas envolvidas no 
evento, teve um feedback muito positivo da parte de ou-
tros amigos virtuais. Pedro Teixeira não estava à espera 
destas reações e foi graças a este episódio e às palavras 
de incentivo e motivação recebidas que decidiu começar 
a criar conteúdos para o Youtube. 

Agora orgulha-se de quem é, gosta de se ver como 
empreendedor e imagina-se a expandir-se para outros 
mercados, nomeadamente a área das tecnologias, do 
audiovisual e da internet: “O Tecla 3 é apenas a ponta do 
iceberg”, diz em jeito de brincadeira. 
“O balanço tem sido positivo, muito positivo. Mas entre 
amigos costumo dizer que devo ser um youtuber muito 
bom porque nunca tive nenhum comentário negativo. 
Mas por outro lado, voltando ao tópico do capacitismo, 
muitas vezes também questiono se as pessoas não o fa-
zem porque têm medo de criticar a pessoa com deficiên-
cia”, interroga.
Pedro Teixeira diz que uma potencial justificação para 
a falta de críticas aos conteúdos que produz é o facto de 
ainda não ser um canal grande. “Eu gosto muito de me 
autoquestionar e não gosto de fazer o mesmo que estava 
a fazer há um ano atrás”, contextualiza.
Gosta de rever os vídeos que mais gozo ou trabalho lhe 
deram a fazer e gosta de revisitar o primeiro vídeo para 
se “rir de vergonha”. “Criei uma persona em que era 
muito sério, tipo pivot de televisão e um dos meus me-
lhores amigos da altura dizia que não conseguia ver um 
vídeo meu até ao fim: “És um gajo altamente, descontraí-
do porque é que não falas nos vídeos como se estivesses 
a falar comigo?’”, revela Pedro Teixeira.
Nesse aspeto conseguiu evoluir mas o youtuber conside-
ra que ainda tem que evoluir mais para chegar ao ponto 
em que se sinta completamente confortável e que a res-
petiva audiência mais gosta. “Eu gravo o que me apetece 
mas estou atento aos números para perceber quais são os 
assuntos que mais interessam”, explica. 
Não fez um canal apenas dedicado às tecnologias porque 
o mercado está saturado e diz não ter como competir 
mas está muito satisfeito com a decisão que tomou de 
avançar com um canal mais “híbrido”, porque graças 
a ele conheceu uma quantidade enorme de “pessoas 
incríveis” com quem mantém o contacto. “Às vezes há 
comentários que me deixam tocado e ter algum feedback 
é muito positivo”, admite Pedro Teixeira.
São todos bem-vindos ao Tecla 3 e os interessados em 
acompanhar a carreira de youtuber de Pedro Teixeira 
devem subscrever o canal de Youtube: https://www.you-
tube.com/channel/UCuXPimIejuM1ZZHMLO_DUGQ 
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Jogos Paralímpicos Tóquio2020 
vão mesmo acontecer! 
E os atletas portugueses 
estão preparados 
e prometem alegrias… 
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Nota para o facto de, em masculinos, Portugal ter recu-
perado o título de campeão mundial, conquista que já 
não conseguia desde 2015, enquanto, no setor feminino, 
a equipa lusa foi quarta classificada.
Portugal esteve representado na competição por 19 atle-
tas. A competição decorreu entre 07 e 14 de junho.

Lenine Cunha e Ana Filipe foram os atletas portugueses 
mais medalhados na competição. O atleta natural de 
Vila Nova de Gaia conquistou sete medalhas, três delas 
de ouro. Já a atleta açoriana conquistou três pódios, um 
dos quais em primeiro lugar. 
Lenine Cunha destacou-se no salto em comprimento 
com um salto a 6,35 metros. O atleta paralímpico, meda-
lha de bronze nos Jogos Londres2012, recebeu o prémio 
de melhor atleta masculino da competição. O atleta 
também se sagrou campeão do mundo de triplo salto e 
venceu o heptatlo com 2.960 pontos.

Portugal fechou a participação nos Campeonatos do Mundo de atletismo para deficiência intelectual, que 
decorreram em Bydgoszcz, na Polónia, com 29 medalhas, cinco das quais de ouro, e o título de campeão 
no setor masculino

Portugal termina Campeonatos do 
Mundo de atletismo para deficiência 

intelectual com 29 medalhas 

Inês Fernandes e Domingos Magalhães conquistaram 
medalhas de prata no lançamento do disco, enquanto 
Sandro Baessa e Ana Filipe também conseguiram prata 
nos 400 metros e salto em comprimento, respetivamente.

Também Igor Oliveira nos 100 metros e a estafeta mas-
culina dos 4x100m, composta por Carlos Freitas, Carlos 
Lima, Lenine Cunha e Igor Oliveira, conquistaram 
medalhas de bronze.

Cristiano Silva Pereira, nos 3.000 metros obstáculos, 
com o tempo de 11.19,98 minutos, conquistou a meda-
lha de prata, enquanto no setor feminino, Inês Fernan-
des, no lançamento do martelo, com a marca de 36,50 
metros, também subiu ao segundo lugar do pódio.

Destaque também para Carina Paim que, na final dos 
400 metros T20 (deficiência intelectual), fez 58,73 
segundos, apenas atrás da ucraniana Yuliia Shuliar, que 
marcou 58,63, estabelecendo novo recorde europeu. A 
atleta lusa conquistou a prata.

Sara Araújo foi medalha de bronze nos 100 metros T12 
(deficiência visual), com a marca de 14,10 segundos, 
atrás das espanholas Nagore Garcia Folgado (12,72) e 
Alba Garcia Falagan (12,96).

Mário Trindade conquistou a medalha de bronze na pro-
va dos 100 metros T52 (deficiência motora). O atleta que 
compete em cadeira de rodas terminou a prova com o 
tempo de 18,79 segundos, a sua melhor marca da época, 
terminado atrás dos suíços Beat Boesch (17,66) e Fabian 
Blum (18,26).

DESPORTO

29
Medalhas

05
Ouros

17
Pratas

07
Bronzes
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Norberto Mourão campeão da Europa 

Norberto Mourão sagrou-se campeão da Europa ao conquistar a medalha de ouro nos 200m VL2 no Campeonato da 
Europa de Canoagem que decorreu em Poznan, na Polónia. O canoísta fez a marca de 59.517 segundos.
Na mesma competição, Alex Santos, que repartirá com Mourão a estreia de Portugal nesta modalidade nos Jogos 
Paralímpicos, foi quinto em KL1.

Telmo Pinão vice-campeão da Europa
Telmo Pinão foi segundo classificado no contrarrelógio da classe C2 com a marca de 20:00.35 minutos e assegurou o 
título de vice-campeão da Europa na especialidade, enquanto Bernardo Vieira conquistou o bronze da classe C1 atra-
vés da marca 21:17.12 minutos no Campeonato da Europa de Paraciclismo que decorreu na Áustria.

Miguel Monteiro campeão europeu de lança-
mento do peso
Miguel Monteiro sagrou-se, a 01 de junho, campeão europeu do lançamento do peso, na categoria F40 (atletas com 
baixa estatura), durante os campeonatos continentais de atletismo adaptado que decorreram na Polónia.
“O principal objetivo de ganhar a medalha de ouro e fazer uma boa marca. Agora é altura de começarmos a preparar 
os Jogos Paralímpicos Tóquio2020 que estão quase aí”, disse Miguel Monteiro, citado em nota do Comité Paralímpico 
de Portugal.
Recordista mundial da categoria (11,01 metros), arrecadou o ouro com um lançamento a 10,92 metros, marca que 
constitui novo máximo dos campeonatos.
Já a medalha de prata ficou para o russo Dmitri Dushkin que fez um lançamento de 9,77 metros. Por fim, o alemão 
Yannis Fisher conseguiu o bronze com a marca de 9,61.
Os Europeus de atletismo adaptado foram um evento de qualificação para os Jogos Tóquio2020.

Bernardo Vieira conquista o bronze
Com a marca de 21:17.12 minutos, Bernardo Vieira assegurou o bronze no contrarrelógio da classe C1 do Campeona-
to da Europa de Paraciclismo que decorreu na Áustria.

Luís Costa é vice-campeão da Europa 

O ciclista foi o segundo mais rápido no contrarrelógio de 10,6km da classe H5 no Campeonato da Europa de Paraci-
clismo que decorreu na Áustria. Luís Costa fez o tempo de 16:45.67 minutos, enquanto Flávio Pacheco foi 8.° na classe 
H4 com 17:49.40 minutos.

DESPORTO DESPORTO
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P&S – Há alguma modalidade ou atleta que esteja a 
merecer alguma expectativa especial?
LM – Temos sempre algumas modalidades onde temos 
já tradição em Jogos anteriores, como por exemplo o 
atletismo. Certamente estaremos atentos. Mas também 
temos modalidades em estreia como a canoagem, onde 
acreditamos que vamos obter bons resultados despor-
tivos. Há atletas com mais experiência e outros mais 
novos e no início do percurso. Acredito que quer nas 
modalidades com mais tradição, quer nas novas haverá 
destaques. Teremos atletas que os darão muitas alegrias e 
quem tiver resultados menos bons, também estaremos lá 
para esses atletas para repensar e reavaliar as circunstân-
cias e os objetivos.

P&S – Essa mescla de gerações e de especializações – 
atletas ais velhos e mais novos, atletas de várias moda-
lidades – é muito importante, não é?
LM – É essa a essência da equipa. A partilha de expe-
riências por parte dos que já sabem gerir com maior 
tranquilidade uma participação em Jogos é importante. 
Não é fácil estar nuns jogos. É uma situação de muita 
pressão, muita emoção, sobretudo este ano que teremos 
uns Jogos completamente diferentes do habitual. Temos 
aqueles atletas em estreia e que, com toda a sua ansie-
dade inerente a uma estreia, nos Jogos estão ávidos de 
poder aproveitar os conselhos daqueles que são mais 
experientes.
P&S – Serão uns Jogos diferentes devido à pande-
mia…
LM – Mesmo entre modalidades temos de tentar manter 
restrição os contactos. Temos todos de garantir o cum-
primento de regras. Temos sempre de garantir que os 
atletas estão seguros e que correm o menor risco infec-
cioso possível. Mas tendo esses cuidados, é fundamental 
a partilha entre atletas e irá acontecer com certeza e será 
uma mais-valia para missões futuras quer a Paris2024, 
quer a Los Angeles2028.

Plural&Singual (P&S) – Que expectativas tem para a 
missão portuguesa?
Leila Marques (LM) – O que se deseja neste momento é 
que os nossos atletas consigam, no tempo que falta para 
o início dos Jogos, continuar a sua preparação, aquela 
que foi prevista e planeada com as Federações e equipas 
técnicas. E que cheguem nas melhores condições possí-
veis a Tóquio. Na chegada a Tóquio o que desejamos é 
que os atletas possam estabelecer as suas melhores mar-
cas e obter recordes nacionais, mas que o possam fazer 
num clima de segurança e de saúde. É isso que temos à 
cabeça neste momento.

P&S – A segurança é o ponto fundamental então… 
LM – Os nossos atletas são ambiciosos e, independente 
de todas as dificuldades que passaram neste último ano 
e meio [devido à pandemia da covid-19], têm objetivos 
e metas. Mostraram uma resiliência e uma resistência 
extraordinárias. Na maior parte dos casos conseguimos 
manter as preparações. Portanto, somos ambiciosos, 
queremos bons resultados desportivos, guiamo-nos 
sempre pela melhoria dos recordes nacionais e marcas 
principais. Mas queremos que os nossos atletas se sintam 
seguros para poderem ter esta participação, estando 
concentrados. 

P&S – E há alguma meta?
LM – Não há metas definidas. Essas metas quando se 
criam, criam mais pressão sobre os atletas. E eles já 
estão sujeitos a pressão. Eles próprios são os primeiros a 
criar pressão sobre eles próprios. Nós, o que queremos 
é mostrar que planeamos tudo ao pormenor. Eventuais 
contratempos que surgirão poderão surgir, podem ser 
resolvidos rapidamente. Eles unicamente têm de se con-
centrar na competição e nos resultados. Obviamente que 
no contrato programa definido para Tóquio2020, alguns 
objetivos foram elencados, mas as circunstâncias mu-
daram muito e queremos que os nossos atletas façam as 
suas marcas pessoais e ambicionem e consigam o que se 
sentirem capazes sem a pressão do Comité Paralímpico.

P&S – Quais foram as maiores dificuldades na pre-
paração? Foi naturalmente uma preparação diferente 
devido à pandemia…
LM – Na maioria dos casos o grande problema foi a 
disponibilidade de eventos competitivos, nomeadamente 
para se poderem qualificar para os Jogos. Felizmente, de-
pois do primeiro confinamento foram criadas condições 
para que os atletas integrados no programa paralímpico 
retomassem a prática desportiva. Houve uma ou outra 
situação mais difícil de gerir, mas na grande maioria dos 
casos, conseguiu-se reajustar e manter o treino com os 
objetivos inicialmente planeados.
P&S – Esses eventos desportivos eram essenciais para 
a qualificação, correto?
LM – Sim. E também para definirem marcas pessoais e 
para reajustarem o plano de treinos com as equipas téc-
nicas. O atleta é por definição aquele que compete. Eles 
treinam e têm de treinar muito para chegar às competi-
ções em boa forma, mas eles competem, querem compe-
tir. Portanto, do ponto de vista psicológico não foi fácil 
gerir o não ter como obter resultados que significasse o 
planeamento até Tóquio2020. Desde abril conseguimos 
retomar a competição, os campeonatos da Europa e tor-
neios mundiais. Os atletas começaram a ter rotatividade 
competitiva.

P&S – A falta de público é também uma grande dife-
rença…
LM – Estes Jogos são claramente diferentes… Mas a 
forma como os atletas encaram estes Jogos, as limitações 
que vão ter, pode ter repercussões diferentes. Temos 
atletas em que o público acresce mais ansiedade e outros 
que se alimentam do público e do entusiasmo do públi-
co. Nesse sentido o trabalho tem vindo a ser feito pelas 
equipas técnicas junto dos atletas inclui já uma adapta-
ção a esta situação. Já sabem com o que contam e estão 
a preparar-se para essa situação. Mas uma coisa é certa: 
um atleta de alto rendimento quando chega a altura de 
competir, por muito que se alimente do frenesim, do 
público à volta, quando chega a hora, praticamente se 
abstrai. O relato de muitos atletas é sobre o silêncio que 
sente ao seu redor, tal é a concentração no momento. O 
atleta preparado para o seu mundo interior. Essa é uma 
grande diferença, mas com certeza não será isso que 
condicionará bons resultados. 

P&S – Tóquio2020 já estão a ser encarados como pre-
paração para os próximos…
LM – Tem de ser assim. Os ciclos servem para se prepa-
rar caminho para os ciclos seguintes. Se não for assim, 
teremos muita dificuldade em acompanhar grandes 
potências como é o Brasil ou a Coreia, Austrália ou Grã
-Bretanha. Quando se prepara um Jogos, tem-se sempre 
os Jogos seguintes no horizonte. 

P&S – O trabalho dos atletas paralímpicos portugue-
ses é devidamente reconhecido?
LM – Cada vez mais e as redes sociais estão a ajudar 
nisso. Mas é um trabalho a continuar. E não queremos 
apenas os apoios da tutela, queremos que as empresas 
se envolvam no movimento paralímpico. E este ano que 
não teremos público em Tóquio, teremos de fazer chegar 
a informação rápida pelos meios possíveis. Isso também 
vai fazer com que, chegando mais informação digita, 
mais alcance vamos ter da nossa população e do apoio 
aos nossos atletas.

Jogos Paralímpicos Tóquio2020 vão mesmo 
acontecer! E os atletas portugueses estão 

preparados e prometem alegrias… 
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Depois do adiamento por um ano devido à pandemia da covid-19, os Jogos Paralímpicos que estavam 
agendados para 2020, têm data nova: vão decorrer de 24 de agosto a 05 de setembro. E Tóquio, no Japão, é 
o palco escolhido para uma competição que reúne delegações de todo o mundo, dezenas de modalidades, 
centenas de atletas. Portugal vai estar representado ao mais alto nível e, em entrevista à Plural&Singular, 
a Chefe de Missão, Leila Marques, faz a antevisão de um evento marcado pelas restrições sanitárias, mas 
também pela “muita ambição”
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Comité Paralímpico de Portugal
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Leila Marques foi presidente da Federação Portuguesa de 
Desporto para Pessoas com Deficiência (FPDD), entre 
2009 e 2012. É médica no Centro de Saúde de Loures.

A apresentação e a convocatória da Missão Portuguesa 
aos Jogos Paralímpicos Tóquio 2020 estava prevista para 
sexta-feira, dia 16 de julho, às 21:00 em frente à Câmara 
Municipal de Loures.

Os Jogos Paralímpicos vão decorrer como é tradição, 
após os Jogos Olímpicos, cuja realização será entre 23 de 
julho e 8 de agosto de 2021.

Estes Jogos contarão com 539 eventos desportivos, em 
22 categorias.

A primeira medalha em discussão será a do ciclismo de 
pista feminino na categoria de C1-3 de 3.000 metros, a 
disputar em 25 de agosto, e as últimas as das maratonas 
masculina e feminina.

Após quatro participações em Jogos, Leila Marques 
despediu-se da competição nos Jogos de Pequim2008. 
O Comité Paralímpico de Portugal (CPP) anunciou-a 
como Chefe de Missão para Tóquio2020 a 23 de fever-
eiro de 2019.
Na altura, a ex-nadadora recebeu bem o convite, sentin-
do-se “honrada” e garantiu “o objetivo primordial é 
prestar aos atletas as melhores condições possíveis para 
competirem ao melhor nível”.
Mal sabia que todas as circunstâncias se alterariam em 
pouco tempo: Tóquio2021 foi adiado para este ano. Vão 
realizar-se entre de 24 de agosto a 05 de setembro, mas 
ainda mergulhados num clima de preocupação e cuida-
dos relacionados com a pandemia do novo coronavírus 
que já provocou pelo menos 4.061.908 mortos em todo o 
mundo, entre mais de 188,3 milhões de casos de infeção.
A chefe de Missão esteve presente como nadadora em 
quatro Jogos: Atlanta1996, Sidnei2000, Atenas2004 e 
Pequim2008.
“Esta presença em Jogos é uma mais-valia enquanto 
Chefe de Missão ter presente as vivências dos atletas no 
planeamento das estratégias a adotar”, referiu, em entre-
vista à Plural&Singular.
Leila Marques, que é a primeira mulher a chefiar a 
missão portuguesa nuns Jogos Paralímpicos, sucede a 
Rui Oliveira, que liderou a comitiva lusa nos Jogos de 
Rio2016, competição na qual Portugal se apresentou 
com 37 atletas e conquistou quatro medalhas.

Leila Marques – de atleta olímpica 
a Chefe de Missão, sempre na linha 

da frente até de uma pandemia
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Médica e pós-graduada em medicina desportiva, Leila Marques não imaginava, em 2019, quando foi con-
vidada para Chefe de Missão dos Jogos Paralímpicos Tóquio2020 que a resiliência da profissão e da tarefa 
se misturaria tanto. A pandemia que se abateu sobre o mundo colocou a ex-nadadora na linha da frente… 
Por Paula Fernandes Teixeira

Fotos: Gentilmente cedidas 
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Terra Amarela, 
um território de diversidade

CULTURA

Depois das atenções todas voltadas para a covid-19, eis 
que a pandemia que obrigou ao cancelamento de muitos 
espetáculos, permite à Terra Amarela desconfinar e 
regressar aos palcos com a apresentação de “Calígula 
Morreu. Eu Não.” no Teatro Maria Guerrero do Centro 
Dramático Nacional de Madrid e com o regresso da 
digressão adiada de Aldebarã. 
“Em fevereiro começamos a ensaiar porque supostamen-
te em março íamos retomar a digressão de Aldebarã mas 
com o segundo confinamento não foi possível e voltá-
mos a empurrar a digressão para junho”, contextualiza 
Marco Paiva. 
Aldebarã anda por aí: já esteve em Sintra e em Águeda e 
em setembro vai estrear em Coimbra (dia 25) e em Loulé 
(dia 29 e 30).
Sendo “Calígula Morreu. Eu Não.” um espetáculo com-
posto por uma equipa mista, portuguesa e espanhola, 
que junta dois teatros nacionais ibéricos, o D. Maria II, 
em Lisboa, e o Centro Dramático Nacional de Madrid 
foi na capital espanhola que o elenco conseguiu retomar 
os ensaios. A abertura das fronteiras em Portugal, a 6 de 
abril deste ano, foi, por assim dizer, o princípio do fim 
do confinamento desta criação artística. “Foi um ano 
muito turbulento com tentativas de avançar que depois 
tiveram que ser suspensas, mas havia sempre qualquer 
coisa a bater, havia sempre qualquer coisa que estava 
viva, não nos deixamos esmorecer”, refere.
Em cena de 19 de maio a 06 de junho, este espetáculo 
conquistou os espetadores espanhóis e agora fez o mes-
mo em Portugal de 24 de junho a 04 de julho.  
São estas as criações artísticas que preenchem grande 
parte da agenda de trabalho desta organização, mas ain-
da assim, há espaço para a realização de outros impor-
tantes projetos, na área da capacitação, que a pandemia 
obrigou a adiar ou, de alguma forma, a adaptar. 

Texto: Sofia Pires
Fotos: Terra Amarela

Desde 2018 que na Terra Amarela se procuram novas formas de ver o mundo, através da criação, da prática 
e da fruição cultural e artística. Nos três anos de existência desta organização da cor da criatividade foram 
reinventadas, devido à pandemia de covid-19, formas de trabalhar e exploradas resiliências para contextos 
imprevistos que foram contornados com dignidade - a mesma que se procura conquistar para intérpretes 
com e sem deficiência que fazem parte do elenco das criações artistas desta plataforma.

Agenda:

24 Junho a 4 Julho
Espetáculo “Calígula Morreu, eu não” / Teatro 
Nacional D. Maria II, Lisboa

23 de Julho
Apresentação Final do Projeto “Como Desenhar 
Uma Cidade” / Grande Auditório Fundação 
Calouste Gulbenkian, Lisboa

25 de Setembro
Espetáculo “Aldebarã” / O Teatrão, Coimbra

29 e 30 de Setembro
Espetáculo “Aldebarã” / Cineteatro Louletano, 
Loulé

2 e 3 de Outubro
Apresentação do Projeto “Como Desenhar Uma 
Cidade” / Gneration, Braga

9 e 10 de Outubro
Oficina de Criação Teatral “Os meus colegas da 
Escola Teatro” / LAMA — Laboratório de Artes 
e Multimédia do Algarve
com a Segurança Social, o Ministério da 
Educação e o Instituto de Emprego Formação 
Profissional.
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que as pessoas envolvidas seriam remuneradas e deu 
alento para vencer o medo e para continuar a procurar 
estratégias para não ficarem parados. 
“E isso foi bom porque na verdade manteve a pulsão da 
própria organização, ou seja nós sentimos que tivemos 
que travar as saídas e as digressões porque era imperati-
vo que assim fosse mas, ao mesmo tempo, sentimos que 
continuávamos vivos e criativos a pensar a nossa génese 
e a nossa identidade naquele período tão específico, tão 
especial”, sublinha Marco Paiva. 
A pandemia, por um lado expôs publicamente as fragili-
dades que o setor cultural sempre teve – “o setor já vinha 
moribundo há muito tempo, a pandemia ainda veio 
expor com maior evidência todas as fragilidades estru-
turais, laborais, as precariedades que existem dentro do 
setor cultural” – mas por outro lado acabou por apontar 
o instinto de “sobrevivência” que organizações como a 
Terra Amarela manifestavam ter. 
“Foram três meses de muito trabalho, eu estava sentado 
ao computador a fazer seminários e reuniões e conversas 
quase 18 horas seguidas porque havia muitos fóruns, 
muitos debates. Apareceram muitos grupos informais 
a querer discutir o que se estava a passar na cultura”, 
descreve Marco Paiva acrescentando ainda que a Ter-
ra Amarela posicionou-se do lado em que se discutia 
“a solução”, em que se procurava perceber como é que 
ia combater o “sentimento de medo e de angústia que 
estava ali a pairar”.

CULTURA

“E depois um terceiro ponto que é o ponto político de 
intervenção junto do Estado, na insistência e para garan-
tir o cumprimento de uma série de leis que já existem 
relativamente ao acesso e iniciar discussões, nomea-
damente, desta área da formação e também dentro das 
áreas laborais no que toca as pessoas com deficiência, no 
nosso caso, na área cultural e artística”, acrescenta Marco 
Paiva.

“O fim para o qual existimos não é fazer 
espetáculos é intervir, de alguma maneira, 
para criar pensamento e mudança.” Marco 
Paiva

Embora o ponto de partida seja a linguagem teatral, a 
verdade é que o trabalho na esfera das artes performa-
tivas recebe uma influência constante das técnicas e 
práticas de outros domínios artísticos, nomeadamente a 
dança, a música, a fotografia, o cinema, a performance 
ou a literatura.
O diálogo entre as artes, as pessoas e os territórios é no 
fundo a “peça” chave da criação artística inclusiva de que 
a Terra Amarela é exemplo. Desde logo reconhecida pelo 
programa Partis da Fundação Calouste Gulbenkian que 
financiou, em 2019, o projeto “Como Desenhar uma Ci-
dade?”. Promovido em parceria com a Junta de Fregue-
sia do Lumiar, a Braga Media Arts e a Acesso Cultural, 
este projeto propõem-se a reflectir, agir e transformar a 
cidade através das práticas artísticas. Além destes ateliers 
artísticos em torno dos conceitos de diversidade e de 
acesso cultural a Terra Amarela promove ainda outros 
projetos pedagógicos mas a criação artística é o eixo fun-
damental desta entidade e tem sido ao ritmo de um es-
petáculo teatral por ano que a Terra Amarela tem vindo 
a apresentar-se: Aldebarã (2018), Fala aos bichos (2019), 
No tempo em que víamos a cidade pela janela (2020) e 
Calígula morreu. Eu não (2021). 
A expetativa inicial de alguma calma nestes primeiros 
anos de implementação do projeto transformou-se 
numa vertigem porque “na verdade tudo aconteceu 
muito rápido e com uma pandemia pelo meio”. “Foram 
três anos em que aconteceu muita coisa, produzimos 
muito, levamos com uma pandemia pelo meio e a nossa 
reação à pandemia foi continuar a produzir mais para 
não deixar cair a energia que se estava a construir. Por-
tanto a organização acabou por crescer muito a nível de 
trabalho e perspetivas neste três anos”, avalia o diretor 
artístico da Terra Amarela. 

É o caso de “Territórios Poéticos”, uma iniciativa que 
pretende dotar os participantes de ferramentas de cria-
ção e composição teatral através de processos de criação 
teatral participativos. Esta formação, além de Lisboa e 
Madrid, já esteve em Coimbra, Guimarães, Braga, San-
tiago do Cacém e no Algarve. 
A Terra Amarela, fundada em abril de 2018, é uma 
plataforma de criação artística inclusiva que surgiu 
para “resolver” um conjunto de questões que o diretor 
artístico desta estrutura, Marco Paiva, identificou “rela-
tivamente aos direitos dos artistas com deficiência” nas 
quase duas décadas de trabalho com o grupo Crinabel 
Teatro. “Eu tinha que criar uma estrutura que tivesse na 
sua génese a criação artística e cultural e desvincular-
me, de alguma maneira, da lógica mais escolar de orga-
nização do terceiro setor que era, ao fim e ao cabo, o que 
é a Crinabel. Só desta forma seria possível remunerar os 
artistas com quem trabalhava no grupo de teatro desta 
cooperativa lisboeta ligada à reabilitação de crianças 
e jovens com atraso no desenvolvimento. “Durante 19 
anos não foi possível remunerá-los condignamente pelo 
trabalho que estavam fazer e na verdade nós, na Crina-
bel, em 2018 estávamos com o ritmo de trabalho muito 
grande e eu estava a tentar construir uma coisa no sítio 
errado”, contextualiza o ator e encenador Marco Paiva. 

“A remuneração das pessoas com quem 
trabalhamos para mim sempre foi um 
dilema muito grande porque falar sobre 
inclusão, sobre direitos implica criar con-
dições para que as pessoas tenham autono-
mia, tenham o seu rendimento e possam 
perspetivar um projeto de vida”. Marco 
Paiva

A colaboração com o grupo de Teatro da Crinabel 
mantém-se mas o espaço coletivo que a Terra Ama-
rela tem vindo a construir conta com um conjunto de 
artistas provenientes de diversas linguagens criativas, 
mas também com outros profissionais ligados às práticas 
culturais, sociais e de empreendedorismo. Este grupo de 
profissionais heterogéneos encontra na capacitação uma 
ferramenta importante para a profissionalização dos 
artistas com deficiência, quer no sentido de “preparar 
os corpos pedagógicos” para receber estes artistas, mas 
também para se desenvolver “ações de formação que 
possam potenciar a formação artística dessas pessoas”. 

O mergulho na pandemia
Com a agenda cheia até setembro de 2020, esta platafor-
ma de criação artística inclusiva confrontou-se com o 
cancelamento de todos os espetáculos e teve “que decidir 
o que fazer durante aquele tempo”. “Porque precisáva-
mos de pensar a sustentabilidade da organização, ao 
mesmo tempo, precisávamos de garantir que todas as 
pessoas que estavam envolvidos nos projetos continuas-
sem a auferir rendimento e não nos deixar, de alguma 
maneira, levar por aquele medo que se instalou naquela 
altura, aquela incerteza sobre o que é que vai acontecer”, 
lembra.
Durante os primeiros meses foram recolhidas histórias 
e desenhos de crianças sobre como é que elas estavam a 
viver aquela pandemia. “Juntamos esse material todo e 
produzimos este objeto que tem 40 minutos de histórias 
animadas pela técnica de stop motion com os desenhos 
dos miúdos e dois atores a contar essas histórias”, explica 
Marco Paiva. O resultado desta produção artística foi 
exibido na RTP e apresenta páginas de diários de 10 
crianças entre os 8 e os 12 anos, que refletem os dias 
de isolamento, a respetiva relação com a casa, com a 
família, as suas descobertas e perdas. “No tempo em que 
vivemos as cidades pela janela” no fundo retrata a forma 
como é que os miúdos se reinventaram em tempos de 
distanciamento físico.
Este trabalho veio mostrar que, apesar de tudo, era pos-
sível “continuar a ser criativo e a pensar coisas”, permitiu 
“um income de dinheiro para organização que garantiu 
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Aldebarã 
Uma viagem galáctica pela diversidade
Portugal, ano 2118. Os recursos naturais da Terra estão 
esgotados e a humanidade está à beira da extinção. 
Como último recurso, a Agência Espacial Lusitana vai 
enviar uma expedição em busca de outro planeta habitá-
vel. Destino: a estrela Aldebarã, uma das mais próximas 
do nosso sistema solar. Uma nave veloz é construída e 
PROCURAM-SE tripulantes para esta missão repleta de 
perigos e incertezas. Mas os únicos voluntários a ofere-
cer-se formam uma tripulação de párias, desajustados 
e estouvados. Agora estes argonautas futuristas devem 
unir as suas forças e lançar-se no desconhecido. Conse-
guirão eles salvar o planeta que os rejeitou?
ALDEBARÃ é um espetáculo teatral para a juventude 
construído a partir de jornadas mitológicas de heróis 
como Ulisses, Eneias e Jasão. A narrativa de viagem é 
um recurso para explorar temas como alteridade, di-
versidade e construção de linguagem. Este é um projeto 
concebido pela associação cultural Terra Amarela com 
um elenco de intérpretes-criadores com um perfil que se 
apoia na diferença: artistas com distintas idades, raças, 
capacidades intelectuais, ferramentas de comunicação. 
Uma tripulação incomum numa aventura desafiadora.

Encenação: Marco Paiva
Texto: Alex Cassal
Elenco: Barbara Pollastri, Joana Honório, Tânia Alves e 
Tony Weaver
Desenho de Luz: Nuno Samora
Cenografia e Figurinos: Nuno Samora
Vídeo Arte: Mário Melo Costa
Música Original: José Alberto Gomes
Produção: Terra Amarela
Co-Produção: LU.CA Teatro Luís de Camões (PT), A 
Oficina (PT) e Cine-Teatro Louletano (PT)

CULTURA

Calígula Morreu. Eu Não.
Era uma vez uma mulher que era deus
Primeiros pensamentos para uma encena-
ção
Podemos tratar o despotismo de muitas formas. São 
também muitas as possibilidades de o erradicar. Mas na 
verdade ele é um vírus que se espalha desenfreadamente 
e sobre o qual não temos nenhum controle. Funciona 
como um enorme incêndio que se propaga rapidamente 
e transforma tudo em cinza. Vamos então, por um lado, 
pensar na ação déspota como um impulso. Um impulso 
cíclico que responde a uma necessidade de libertação, de 
esvaziamento, de auto satisfação. Por outro lado, vamos 
tentar agir no sentido de erradicar esse mesmo despo-
tismo. Propomo-nos resolver uma situação ficcional, 
recorrendo a outra situação ficcional. Calígula Não 
Morreu. É preciso perceber porquê. É preciso re-visitar 
a historia, voltar a conta-la, entender onde erramos e 
voltar a tentar que ele morra de facto. Então começamos: 
era uma vez uma mulher que era deus.

Equipa artística / Equipo artístico
Elenco: Albano Jerónimo, Jesus Vidal, Rui Fonseca, 
Paulo Azevedo, Ângela Ibanez, Fernando Toledo, Maitê 
Brik, André Ferreira
Texto: Claudia Cedò
Tradução: A Definir
Encenação: Marco Paiva
Assistência De Direção: Magda Labarda
Cenografia: José Luiz Raymond
Composição Musical: José Alberto Gomes
Desenho de Luz: Nuno Samora
Vídeo Arte: Cláudia Oliveira
Figurinista: A Definir
Interprete de LGP: Barbara Pollastri
Coprodução: Terra Amarela, Centro Dramático Nacio-
nal (Espanha), Teatro Nacional D. Maria II (Portugal)



62 63

LUGAR

Falar deste projeto é falar da respetiva mentora, Sofia 
Costa, porque tudo o que esta iniciativa alcançou é gra-
ças à motivação e persistência da jovem de Penafiel que 
veio ao mundo para o tornar melhor. 
Juntar a sensibilidade que manifesta e a voz ativista que 
desde criança sempre foi ouvida - e que quem a conhece 
sabe que tem e se necessário ouve-se bem alto e bem 
longe - resultou num crescimento inesperado do apoio 
a esta causa. “Das mais diversas formas, comecei a dar 
entrevistas, palestras e surge assim toda uma empatia 
por mim e pela causa que expandiu o Adaptar Portugal e 
é muito gratificante”, disse em entrevista à Vida ECOns-
ciente. 
Os espaços de circulação de Sofia Costa são aqueles 
em que o projeto está mais disseminado e, por onde 
quer que tenha passado, nunca se esqueceu de referir a 
importância desta aposta para tornar os territórios mais 
inclusivos. “Era um hábito comum eu ir aos espaços e 
sugerir acessibilidades, não custa tentar e tornou-se uma 
forma de vida”, admite.

Apaixonada pela cidade que a viu crescer, quando se 
apercebeu que nem todos os espaços estavam prepara-
dos para a receber – Sofia Costa utiliza uma cadeira de 
rodas por ter problemas de mobilidade causados pela 
paralisia cerebral que tem - decidiu fazer um levanta-
mento dos sítios acessíveis e não acessíveis, e começou a 
falar com os comerciantes para entender o que os impe-
dia de adaptarem os espaços.
Desde 2018 este projeto foi conseguindo reunir apoian-
tes e fez com que muitos comerciantes se “rendessem” à 
causa Adaptar Portugal e tornassem os respetivos estabe-
lecimentos acessíveis a pessoas com mobilidade reduzi-
da. Ao fazê-lo estão a servir também melhor o resto da 
população porque torna a circulação mais confortável 
a idosos, grávidas, pessoas com crianças de colo ou que 
utilizem carrinhos de bebé, entre outros. Os argumentos 
são “irresistíveis” e Sofia Costa conhece-os bem. 

Adaptar Portugal: do sonho à realidade
Adaptar Portugal é o nome, o objetivo, a missão. Adaptar Portugal é uma causa ambiciosa, é um sonho. Adaptar Por-tugal é tudo isto graças à mentora deste movimento, a grande impulsionadora de toda a sensibilização necessária para que todos os espaços em Portugal, os respetivos proprietários e entidades responsáveis apostem na acessibilidade para todos. O desafio é enorme, as conquistas lentas, mas a esperança de Sofia Costa é infinita.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

LUGAR
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A Câmara Municipal de Penafiel não ficou indiferente ao 
movimento que a jovem designer, licenciada na Esco-
la Superior de Artes e Design de Matosinhos, criou e 
acolheu com agrado a sugestão de Sofia Costa em apoiar 
os comerciantes na adaptação dos espaços. O decidiu 
projeto “Comércio + Acessível”, que tem como objeti-
vo incentivar os comerciantes a adaptarem os espaços 
comerciais do centro histórico de Penafiel às pessoas 
com mobilidade reduzida, temporária ou permanente, 
de modo a garantir um acolhimento mais inclusivo. Este 
projeto, segundo Sofia Costa ainda não avançou, mas 
com ele a autarquia tenciona fornecer toda a mão-de-o-
bra necessária e comparticipar em 90% no custo dos 
materiais para a adaptação dos espaços comerciais às 
condições de acessibilidade universal.
Este programa de Promoção da Acessibilidade Universal 
a Espaços Comerciais tem também uma componente de 
sensibilização para a realização desse tipo de interven-
ções no espaço público do centro histórico de Penafiel, 
na área definida pelo regulamento.
Enquanto aguarda pela materialização deste projeto 
Sofia Costa vai conquistando apoiantes e sensibilizando 
para a causa Adaptar Portugal através das redes sociais. 
Já que a pandemia não tem permitido que o trabalho 
de rua se realize. A jovem considera que a conversa 
cara-a-cara, ouvindo as pessoas e percebendo quais são 
as respetivas hesitações para avançar com, pelo menos, 
parte das adaptações é essencial neste processo de sensi-
bilização. 
A consciencialização para a importância de haver aces-
sibilidades em espaços públicos e privados vai continuar, 
por agora através das redes sociais mas não se admire 
se um dia encontrar uma jovem simpática a falar sobre 
isto no meio da rua, em qualquer esquina, com qualquer 
pessoa. É mais forte do que ela, faz parte dela, assim é o 
movimento Adaptar Portugal. Assim é a Sofia Costa. 

Contactos:
Email: sofiacosta.jobs@gmail.com
Facebook: @adaptarportugal  
Instagram:  adaptar_portugal 
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“Quando recebi o diagnóstico [de autismo] foi como se um tornado entrasse no meu 
cérebro. Tive que repensar tudo de 29 anos da minha vida. Desde os meus relaciona-
mentos passados como atuais, conversas que tive, interações na escola, todo o processo 
de ensino que tive e as dificuldades, a sensibilidade sensorial e como isso afetou pra-
ticamente todos os momentos da minha vida, assim como dificuldades a nível social. 
Se pensarmos bem o autismo impacta todos os momentos da nossa vida e, por isso, foi 
quase reviver a minha vida de uma nova perspetiva e compreender situações que nunca 
tinha compreendido antes”. Sara Rocha

Sara Rocha: Uma voz a escutar

Sara Rocha mora no Reino Unido, tem 30 anos, tem deficiência auditiva desde que nasceu, mas foi há 
apenas um ano que descobriu que é autista. Esta portuguesa, que trabalha para a Universidade de Cam-
bridge, é também uma ativista pelos direitos das pessoas com deficiência. Criou um blogue para partilhar 
informação sobre o processo de assimilação do diagnóstico de autismo e uma associação para dar voz a 
outras pessoas que, como ela, estão cansadas de verem o autismo encarado de forma tão negativa.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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Embora os exames audiológicos tenham identificado 
uma perda auditiva acentuada, o facto de Sara Rocha 
conseguir ler nos lábios sempre mascarou a necessidade 
de aparelhos auditivos e o próprio médico consultado 
disse para a jovem se “desenrascar”. “Sim, esta foi mesmo 
a palavra utilizada. Obviamente tinha muitas dificulda-
des na escola e no dia-a-dia, não dava para me desen-
rascar”, aponta. Foi aos 27 anos, graças ao sistema de 
saúde austríaco, país onde estava emigrada, que passou a 
utilizar aparelhos auditivos. “Mudou totalmente a minha 
vida e, ainda hoje não consigo sobreviver sem eles em 
situações que envolvam conversas ou mesmo só ouvir os 
passarinhos”, admitel.
Passados dois anos, depois de ler um livro “sobre como 
na medicina por vezes investigam apenas homens 
e ‘exportam’ conclusões para mulheres, para definir 
parâmetros de diagnóstico”, decidiu pesquisar quais as 
diferenças em relação ao autismo e procurar especialis-
tas que confirmassem a respetiva suspeita. “E confirma-
ram. A minha mãe notou bastantes diferenças do ‘típico’ 
desde sempre, mas quando entrei para a escola ficou 
ainda mais acentuado. Eu não respondia ao chamarem o 
meu nome, não olhava nos olhos, gostava de fazer coisas 
sozinha como ler, não gostava de aniversários nem 
abraços, não falava (mutismo seletivo) ou escondia-me 
nas pernas dela se aparecia alguém estranho ou fora do 
meu círculo de família”, exemplifica. A mãe ainda tentou 
procurar um potencial diagnóstico mas nunca encon-
trou grande abertura por parte dos profissionais e foi 
ajudando a filha, por intuição, como conseguia. “Devo 
dizer que foi irrepreensível”, sublinha Sara Rocha.
A jovem considera que atribuir um nome à “diferença” 
que sentia na maneira de estar e ver o mundo lhe salvou 
a vida. “Sempre me senti diferente, e sempre senti que 
havia algo que não encaixava, mas sempre me culpei a 
mim: Era preguiçosa, não inteligente o suficiente, preci-
sava de fazer mais, ser mais sociável. O típico ‘tens que 
sair, ser social e fazer amigos e com o tempo habituas-te’. 
Na realidade nunca me habituei e esta pressão para con-
trariar quem sou afetava-me imenso”, admite. 

A descoberta do diagnóstico ajudou a acabar com as 
crises de ansiedade e de pânico, assim como com a 
depressão. Sara Rocha respirou de alívio porque os 
nomes “menos simpáticos” que lhe atribuíam “foram 
substituídos por uma explicação”. “Deixei de ter crises de 
identidade e conheço-me muito melhor, consigo gerir as 
minhas limitações”, resume.

“Hoje já consigo perceber que as mi-
nhas dificuldades e limitações não são fa-
lhas na minha personalidade ou de quem 
sou, mas resultado de pensar e percecionar 
o mundo de forma diferente. Ajudou-me a 
conectar com a comunidade onde consigo 
pedir ajuda, dicas, partilhar e simplesmen-
te ‘estar’ como sou. Aprendi a viver”.
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Sara Rocha ainda pensa, muitas vezes, que o diagnós-
tico precoce talvez a tivesse ajudado a ultrapassar as 
dificuldades que sentiu na infância e na juventude e que 
o impacto na saúde mental e na vida social teria sido 
outro. “Teria sido diferente ter acompanhamento e apoio 
para as dificuldades específicas que tinha. Por outro 
lado, acho que a ideia que a sociedade tem do autismo 
e o ‘não consegue’ muitas vezes imposto nas pessoas 
com deficiência, me poderia ter limitado como pessoa e 
como profissional”, reflete.
Em relação ao risco de existirem muitas pessoas sem 
diagnóstico, a jovem ativista revela que alguns profis-
sionais dizem diretamente às famílias que não querem 
rotular nem colocar estigma na criança - Sara Rocha 
sabe que a intenção é boa, procura-se, desta forma, ga-
rantir que o potencial da pessoa seja utilizado, mas esta 
abordagem à questão vai prejudicar a criança porque 
não vai ter acesso às acomodações de que necessita, no-
meadamente na escola. “É uma ideia que vem muito do 
estigma que existe no autismo. Não vemos isto noutros 
diagnósticos. Só esta ideia já deriva do capacitismo en-
raizado no diagnóstico”, aponta Sara Rocha. “Os autistas 
têm uma probabilidade de tentar o suicídio nove vezes 
superior à população em geral, principalmente o cha-
mado ‘autismo leve’ e em mulheres. O diagnóstico não é 
dar um rótulo e estigma à pessoa, mas uma opção para 
se conhecer e gerir a sua deficiência de modo a ter uma 
melhor qualidade de vida. O diagnóstico salva vidas”, 
realça.
Sara Rocha é gestora de dados em investigação médica 
na Universidade de Cambridge e é recorrendo aos dados 
que existem sobre autismo que assenta o autoconhe-
cimento e a descoberta do diagnóstico, mas também a 
ajuda direta e indireta que tem proporcionado a outras 
pessoas que, como ela, têm algum tipo de transtorno do 
espetro do autismo. 
Escrever ajudou Sara Rocha a processar e a colocar em 
caixas toda a enxurrada de informação, nomes e concei-
tos que passou a conhecer e o blogue dataactivism foi 
criado para ajudar outras pessoas a fazerem o mesmo. 
“Até agora o feedback tem sido bastante positivo, apesar 
de termos sempre comentários menos bons, principal-
mente em assuntos controversos que ainda são muito 
monopolizados por não autistas”, avalia. “Tive vários 
momentos em que mães ou autistas vieram ter comigo a 
dizerem que a dica ou a informação que lhes dei ajuda-
ram na escola, na concentração, ou mesmo a compreen-
der os seus filhos melhor”, acrescenta. 
Mas o impacto ao nível da sociedade em geral também 
é significativo e este blogue tem ajudado muitas pessoas 
a verem o autismo de uma maneira “mais bondosa e 
positiva”. “Isso vale por tudo e ainda hoje me lembro de 
todas essas mensagens”, confessa. 

SINGULAR

Não consegue assistir indiferente às “injustiças” que 
“uma sociedade que se diz empática” ainda teima em 
normalizar. Sonha, que um dia, o autismo deixe de ser 
utilizado como um insulto e que os autistas deixem de 
ser inferiorizados enquanto pessoas. “Gostava que todos 
os autistas tivessem direito a uma vida adaptada às suas 
necessidades, dificuldades e pontos fortes, mas também 
que nenhum autista sentisse necessidade de esconder ou 
ter vergonha de quem é. Também gostava que fossem 
os autistas a liderar as suas vidas e a definir projetos, 
programas e investigação médica sobre as necessidades 
que têm”, diz.
É por isso que, enquanto ativista, Sara Rocha começou 
a procurar outras formas de se manifestar e a criação 
da Associação A Voz do Autista surgiu para acrescentar 
outras vozes a este movimento e assim conseguir ajudar 
outras pessoas com autismo. “Eu nunca poderia falar 
por qualquer outro autista no sentido de que somos 
todos diferentes. Sempre falei da minha experiência, de 
estudos, de situações específicas que partilharam comi-
go. Mas compreendi que precisava de dar voz a todas as 
experiências do espetro e que apenas a minha voz limita 
a ajuda que posso dar”, analisa.
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As vozes do ativismo

PLURAL

Sara Rocha, Raquel Tavares Lebre, Sónia Monteiro e 
Márcia Patrício juntaram-se para criar esta plataforma 
que, através do desenvolvimento de projetos de forma-
ção, mentoria, apoio, investigação, inclusão, na área da 
saúde, educação, emprego, entre outros, acredita conse-
guir criar uma sociedade inclusiva para autistas e as suas 
famílias. 
Estas quatro vozes querem transformar a ideia de que 
o autismo é uma doença e, para o fazer, contam desen-
volver parcerias com outras organizações, empresas, 
profissionais de saúde ou de educação. “Era preciso uma 
plataforma que aceitasse e implementasse diferentes 
projetos para diferentes necessidades do espetro, lidera-
dos por autistas, mães e especialistas, que têm uma visão 
abrangente e complementar. Juntos somos mais fortes”, 
contextualiza Sara Rocha.
A aceitação da neurodiversidade das pessoas com TEA 
começa junto das próprias pessoas autistas e, nesse 
sentido, Sara Rocha considera que os grupos de apoio 
têm sido o “ponto alto” dos serviços que esta associação 
disponibiliza tanto para autistas como para as respetivas 
famílias. “Em primeiro lançamos um pequeno vídeo 
para destigmatizar o autismo, que foi muito bem recebi-
do, desenvolvemos uma lista de formações que iremos 
começar a providenciar em breve, temos feito inquéritos 

para compreender o autismo em Portugal e os resultados 
têm sido, incrivelmente, importantes para compreender 
os próximos passos a dar”, relata Sara Rocha. 
A vontade e a força dos vários autistas adultos, respeti-
vos familiares e especialistas na área vão ajudar a Asso-
ciação Voz do Autista a contribuir para uma mudança de 
paradigma: a ideia é deixar de se esconder o diagnóstico 
e de estigmatizar a condição para se criar um movimen-
to de orgulho e aceitação do autismo em Portugal. “O 
autismo está presente em cerca de 1.9% da população, 
o que significa que temos cerca de 190 mil autistas em 
Portugal, muitos deles não diagnosticados”, aponta Sara 
Rocha. “A ideia de que o autismo é raro, está, cada vez 
mais, a ficar no passado. Isto não significa que é uma 
epidemia, mas que, finalmente, estamos a identificar e 
a dar apoio a todos os autistas existentes”, acrescenta a 
ativista.
O acesso a informação é outro dos pilares da atuação 
desta organização que pretende “providenciar apoio e 
informação a autistas, familiares e entidades, do ponto 
de vista e experiência de autistas adultos” para ajudar 
a “compreender os ‘porquês’ de crianças autistas”. “Os 
autistas adultos já desenvolveram uma consciência e 
compreensão maior da sua deficiência e estratégias de 
gestão, que podem ser incrivelmente úteis se aplicadas a 
crianças”, explica Sara Rocha. 
O site já esta disponível com diversa informação que 
pode ajudar a compreender o autismo e acerca do futuro 
da atuação da Voz do Autismo, Sara Rocha admite que 
é difícil assumir prioridades porque o autismo impacta 
todas as facetas da vida de uma pessoa, nomeadamente 
o ensino, a sexualidade, a alimentação, a autoestima, as 
crises, a comunicação e a socialização. 
Além do mais, estas potenciais dificuldades além de 
muito específicas podem atingir uma pessoa autista e 
outra não, daí que a decisão da organização é focar-
se nos projetos de apoio, de segurança e de formação. 
“Estamos a apoiar com formação um projeto de turis-
mo para famílias com autismo, serviços de emergência, 
famílias e autistas. Existem estratégias utilizadas por 
autistas adultos para prevenir ou gerir as crises, lidar 
com autoagressão, e outros, que são preciosíssimos para 
a comunidade que lida com estas situações saber, pela 
segurança de todos”, conclui Sara Rocha. 
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PLURAL

“A razão de eu poder fazer o que faço 
hoje, vem da luta de anos de outros autis-
tas, familiares de autistas e especialistas 
na área que lutaram para implementar 
mais e mais apoio, e eu quero reconhecer 
esse ponto. Eu vim numa altura em que 
a minha voz fazia sentido por todo esse 
trabalho passado. O apoio a crianças e jo-
vens aumentou bastante nos últimos anos, 
e apesar de não ser perfeito e ainda ter 
espaço para melhorias, não tem absoluta-
mente nada a ver com o apoio que eu teria 
tido quando era criança, nos anos (19)90. 
No entanto, foi sempre muito apoiado no 
modelo médico e chegou o momento certo 
de nós autistas partilharmos e liderarmos 
também nessas mudanças, de forma a ir ao 
encontro do que precisamos”. Sara Rocha

Foi no Dia Mundial da Conscientização do Autismo, a 02 de abril deste ano, que a associação Voz do 
Autista se deu a conhecer publicamente. Este novo movimento de pessoas autistas, de que Sara Rocha faz 
parte, pretende juntar as diversas vozes de pessoas com Transtornos do Espetro do Autismo (TEA), em 
Portugal, assim como promover a aceitação e a inclusão dos autistas nas suas comunidades.
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O autismo e o contexto da pandemia 
de covid-19

Plural&Singular (P&S) - De uma maneira geral, como 
está o vosso “ânimo” neste período particularmente 
difícil de pandemia?
Sara Rocha (SR) - A pandemia trouxe muitas mudan-
ças. Uma das boas é a possibilidade de trabalhar de casa, 
algo já pedido pela comunidade de pessoas com defi-
ciência, que se dizia não possível, mas agora é. Também 
nos permitiu conectar online com autistas de todo o país 
para os grupos de apoio. No entanto, cerca de 60% das 
mortes foram de pessoas com deficiência. Muitos autis-
tas, em países como o Reino Unido receberam ordens de 
DNR (do not ressuscitate/de não ressuscitar) sem con-
sentimento. Penso que para a comunidade autista e de 
pessoas com deficiência em geral tem sido um período 
de luto, e ao mesmo tempo de aumento de laços entre a 
comunidade e o apoio. 

P&S - Contextualizando a pandemia na vida das 
pessoas com autismo: quais são os maiores desafios 
associados à covid-19?
SR - A pandemia trouxe uma mudança de rotina, limita-
ção de acesso a interesses, dificuldades com saúde men-
tal, isolamento e mudanças a nível social, tudo situações 
difíceis para autistas. Tivemos diversas mães a dizer que 
os seus filhos regrediram na aprendizagem e têm tido 
bastantes mais crises e ansiedade. Penso que teremos 
bastantes mais autistas isolados, com depressão e ansie-
dade, assim como um corte acentuado na capacidade de 
os autistas terem a educação na escola que deveriam ter. 
Iremos ter sem dúvida um “boom” de necessidades de 
apoio.


